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PLANALTO - PARANÁ

TERMO DE NOTIFICAÇÃO DE RESCISÃO UNILATERAL DE CONTRATO QUE FAZ O
MUNICÍPIO DE PLANALTO/PR em face de SOCIEDADE HOSPITALAR

BELTRONENSE LTDA

MUNICÍPIO DE PLANALTO (notificante), pessoa jurídica de direito
público interno, com sede na Praça São Francisco de Assis, n- 1583, Centro, Município
de Planalto, Estado do Paraná, inscrita no CNPJ/MF sob n- 76.460.526/0001-16, ora

representado pelo Exmo. Prefeito Municipal, Sr. MARLON FERNANDO KUHN,
brasileiro, casado, portador da Cédula de identidade RG n- 3.031.944-3 e inscrito no

CPF/MF sob o n9 643.844.469-34.

Resolve rescindir unilateralmente o Termo de Contrato em referência e

seus respectivos Aditivos, fundamentado na Cláusula Décima Terceira do Contrato

firmado com a empresa em data de 25 de junho de 2015.

SOCIEDADE HOSPITALAR BELTRONENSE LTDA. (notificada), pessoa

jurídica de direito privado, estabelecida na Rua Porto Alegre, n- 99, centro. Município

de Francisco Beltrão, Estado do Paraná, empresa inscrita no CNPj/MF sob o n-

77.812.519/0001-07.

Em observância aos preceitos legais e às cláusulas contratuais

estabelecidas entre as partes, o Notificante que vos subscreve, vem formal e

respeitosamente INFORMAR E NOTIFICAR A RESCISÃO UNILATERAL DO
CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ASSISTÊNCIA MÉDICA,
HOSPITALAR, AMBULATORIAL, LABORATORIAL E DE PRONTO SOCORRO

(SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE - SUS/FMS) CELEBRADO ENTRE O MUNICÍPIO DE
PLANALTO E A SOCIEDADE HOSPITALAR BELTRONENSE LTDA. CONTRATO Ns

146/2015, sobre os seguintes fatos que a seguir passa a expor:

Notifica-se a rescisão unilateral do Contrato de Serviços De Assistência
Médica n- 146/2015, que possui como objeto "Cooperação mútua entre as partes
contratantes, visando o estabelecimento de um PROGRAMA DE PARCERIA NA

ASSISTÊNCIA À SAÚDE, no âmbito do Sistema Único de Saúde do Município de Planalto.
Os serviços ora contratados compreendem os definidos, como segue: I - Internação
Hospitalar, respeitados os parâmetros definidos pela CONTRA TANTE, compreendendo as
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seguintes áreas: Cirurgia Geral, Clínica Médica, Ginecologia, Obstetrícia, Pediatria,
Ortopedia, Neurologia/Neurocirurgia, Nefrologia, Urologia e demais especialidades
cadastradas pelo CONTRATADA no CNES. II - O atendimento de Urgência e Emergência e
SADT compreende o assistência medicamentosa, quando necessária, além de tudo o mais
imprescindível ao adequado atendimento de cada caso, e será efetuado respeitados os
parâmetros definidos neste contrato, e nos demais, em comum e formalmente
convencionado pelas partes", conforme especificações e quantificações pertencentes ao
procedimento de INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 003/2015, conforme dispõe o
art. 78, XII da Lei 8.666/93.

Referida notificação de Rescisão por ato unilateral da Administração,

sem culpa do contratado, deve se fundar em processo administrativo no qual se
demonstre que a medida é de interesse público, assegurados o contraditório e a

ampla defesa (Lei n. 8.666/93. art. 78, inc. 2Ü1 e parágrafo único).

Há de observar-se e ter a ciência que os atos da Administração Pública

buscam a satisfação do interesse público, e os contratos administrativos possuem e

guardam características próprias, sendo-as regidas pelos princípios basilares da
Administração Publica, visto no art. 37 da Constituição Federal. Sendo revestidos de

prerrogativas para o seu exercício, dentre eles o poder de rescisão por conveniência

do interesse público.

A cláusula 13- do Contrato de Serviços de Assistência Médica n-

146/2015, prevê a hipótese de rescisão contratual. Nestes moldes, preceitua o art. 78,

Xn da Lei n- 8.666/93, in verbis:

Art 78. Constituem motivo para rescisão do contrato:

[...]

XII - razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento,

justificadas e determinadas pela máxima autoridade da esfera

administrativa a que está subordinado o contratante e exaradas no

processo administrativo a que se refere o contrato;

Considerando-se as previsões de queda na receita constitucionalmente

repassada ao município - como ICMS, IPI, FPM (Fundo de Participação dos
Municípios do Governo Federal), fato este público e notório, amplamente difundido

e divulgado nos meios de comunicação, bem como as recomendações de realização
de um replanejamento financeiro, através da implementação de cautela com os novos
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investimentos e materialização de medidas de contenção de despesas que se

mostrarem convenientes, oportunas e possíveis, inclusive mediante interpelação da

Associação dos Municípios do Paraná (AMP) e Associação dos Municípios do Sudoeste

do Paraná (AMSOP) a todos os Municípios de sua abrangência, a conveniência e

oportunidade adstritas à autoridade pública, em caráter discricionário, ensejam na

rescisão do contrato em tela com vossa instituição empresária.

Abre-se o prazo legal de 05 [cinco] dias úteis para o contraditório e a

ampla defesa, nos termos do inciso 1 do art. 109 da Lei Federal 8.666/93.

Outrossim, comunicamos a Vossa Senhoria que o Processo

Administrativo encontra-se desde esta data com a vista franqueada ao interessado.

Planalto, Paraná -14 de outubro de 2016.

M;\'RL0N FERNANDO KHUN

í  Prefeito Municipal
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Município de Planalto
Praça São Francisco de Assis, 1583.

85.750-000 - Planalto - Paraná

EXTRATO DO TERMO DE RESCISÃO UNILATERAL DE
CONTRATO N" 146/2015

INEXIGIBILIDADEN" 003/2015

DATA DA ASSINATURA: 14 de outubro de 2016

CONTRATANTE: Município de Planalto
CONTRATADA: Sociedade Hospitalar Beltronense Ltda.
OBJETO: Rescisão unilateral do contrato alusivo a prestação de serviços
especializados hospitalares visando a cooperação mútua entre as partes
contratantes, com o estabelecimento de um PROGRAMA DE
PARCERIA NA ASSISTÊNCIA À SAÚDE, no âmbito do Sistema Único
de Saúde do Município de Planalto.
FUNDAMENTO LEGAL: Lei 8.666/93, em especial o art. 78, inciso XII,
e da Cláusula Oitava do Contrato Originário.

mc u
MARLO^ FERNANDO KUHN

prefeito Municipal



Diário Oficial dos Municípios
= do Sudoeste do Paraná - DIOEMS

Quinta-Feira, 27 de Outubro de 2016 Insbtuldo pela Resolução 001 de 04 de (Xitubro de 2011

PORTARIA N' 26 DE 2S DE OUTUBRO DE 2016.

MARLON FERNANDO KUHN, PREFEITO MUNICIPAL
DE PLANALTO, Estado do Paraná, no uso dc suas atríbuiçdcs legais

RESOLVE

Designar os Senhores LUIZ BIAZUS, portador da cédula de
identidade RG n' 2.004,827 SSPPR, IVO BAGGIO, portador da cédula de identidade RG
n" 3.674.161-9 SSPPR. c LiOMAR ADRIANO RECH, portador da cédula de identidade
RG n° 8.351.215-6 SSPPR. para sob a presidência do primeiro comporem a comis-sSo de

LOTE QUANT. DISCRIMINAÇÃO

01 01 VW GOL 1.0 GIV, ANO/MODELO: 2011/2012, PLACA: AUI
9724, CHASSI: 9BWAA05WXCP039372, RENAVAN:
00342378600.

02 01 ÔNIBUS, MARCA: VW/COMIL PIA, 28 LUGARES,
ANO/MODELO: 2001/2002, PLACA: AJC 3525, CHASSI:
9BWTD52R52R202184. RENAVAN; 00775268445.

03 01 ÔNIBUS, MARCA; SCANIA Kn2 CL, 50 LUGARES,
ANO/MODELO: 1989/1989, PLACA: CQH 8475, CHASSI:
9BSKC4X2BK34S7681, RENAVAN: 00416377572.

04 01 CAMINHÃO BASCULANTE, MARCA: MERCEDES BENZ
L1513, ANO/MODELO: 1977/1977, PLACA: AAL 6721,
CHASSI; 34503312330924, RENAVAN; 00522303528.

OS 01 ROLO COMPACTADOR MULLER VAP70 SÉRIE 607080233.
06 01 ESCAVADEIRA HIDRÁULICA 314 CL, MARCA CAT^RPILLAR,

SÉRIE CSESNY00671, ANO DE FABRICAÇÃO: 2009.
01 GRADE TERRACEADOR 20 DISCOS.

r 08 01 TELHADO: APROXIMADAMENTE 30 FOLHAS OE AMIANTO

6MM E 03 TREUCAS DE FERRO.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE PLANALTO,

aos vinte c seis dias do mês de outubro do ano de dois mil e dezesseis.

MARLON FERNANDO KUHN

PREFEITO MUNICIPAL

AVISO DE LICITAÇÃO ■ "TOMADA DE PREÇOS" N" 008/2016

O MUNICÍPIO DE PLANALTO-PR,, faz saber aos interessados que com base na Lei n"
8.666/93, LC 123/2006 de 14 de dezembro de 2006 e demais iegisiação aplicável em sua
sede silo a Praça São Francisco de Assis, 1583, fará realizar Licitação na Modalidade
TOMADA DE PREÇOS sob n° 008/2016. conforme descrito abaixo:
OBJETO: Contratação de empresa visando a execução de recapeamento asfálticc sobre

pedras irregulares com revestimento em CBUQ (concreto faeluminoso usinado à quente),
com área total de 10,200 m2, tendo como local o trecho entre a Comunidade de Santa

Luzia e a Ponte do Rio Siemens, neste Município de Planalto.
DATA DA ABERTURA: 16 de novembro de 2016-ás 09:00 horas.

Maiores informações junto ao Departamento de Licitações em horário de expediente.
MARLON FERNANDO KUHN - Prefeito Municipal

•ISO DE LICITAÇÃO - "TOMADA DE PREÇOS" N» 009/2016

O MUNICÍPIO DE PLANALTO-PR., faz saber aos interessados que com base na Lei n°
8.666'93, LC 123/2006 de 14 de dezembro de 2006 e demais iegisiação aplicável em sua
sede sito a Praça São Francisco de Assis, 1583, fará realizar Licitação na Modalidade
TOMADA DE PREÇOS sob n° 009/2016, conforme descrito abaixo;
OBJETO: Contratação de empresa visando a execução de pavimentação poliédrica com
pedras irregulares, com área total de 8,220 M^, a ser construído no trecho entre a BR 163
e a Comunidade da Linha Filipin deste Município de Planalto. Estado do Paraná.
DATA DA ABERTURA: 16 de novembro de 2016 - às 14:00 horas.

Maiores informações junto ao Departamento de Licitações em horário de expediente.
MARLON FERNANDO KUHN - Prefeito Municipal

EXTRATO DE CONTRATO N" 211/2016 - PREGÃO PRESENCIAL N® 038/2016

DATA DAASSINATURA: 25 de outubro de 2016

CONTRATANTE; Município de Planalto
CONTRATADA; A. A. Colussi & Cia. Ltda.

OBJETO; Contratação de empresa visando a prestação de serviços de horas de caminhão.
tfpo caminhão caçamba a ser utilizadas em aterros, corte de terra, cascalhamento de

estradas e outros sen/iços utilizados pelo Município de Planalto.
VALOR TOTAL: R$ 93.600,00 (noventa e três mil e seiscentos reais).
PRAZO DE VIGÊNCIA; 31/10/2017.

MARLON FERNANDO KUHN - Prefeito Municipal

AnoV-Ediçáo N" 1219

EDITAL DE RESULTADO DE LICITAÇÃO
PREGÃO PRESENCIAL N® 077/20016 DE 06 DE OUTUBRO DE 2016

Página 67/080

CARLA FATIMA MOMBACH STURM, na qualidade de Pregoeira do Município de Planalto,
Estado do Paraná, nomeada pela Portaria n° 001/2016, de 04 de janeiro de 2016. em
cumprimento à Lei Federal de n°. 10.520 de 17 de julho de 2002; Decreto Municipal de n®
2727/2007 de 26/06/2007 e subsidiariamente pela Lei n®. 8666 de 21 de junho de 1993 e
suas posteriores alterações e legislação correlata, TORNA PÚBLICO, o resultado Público
de Licitação na modalidade PREGÃO PRESENCIAL, tipo MENOR PREÇO, referente:
EDITAL DE LICITAÇÃO-MODALÍDADE PREGÃO PRESENCIAL N® 077/2016
1 . Objeta da Licitação
Contratação de empresa visando a prestação de serviços de horas de caminhão, tipo
caminhão caçamba a ser utilizadas em aterros, corte de terra, cascalhamento de estradas
e outros serviços utilizados pelo Município de Planalto.
2. Empresa Participante:
2.1 A. A. COLUSSI E CIA. LTDA.

Situação: Classificada

3. Empresa Vencedora:
3.1 A. A. COLUSSI & CIA. LTDA,, pessoa jurídica, com inscrição no CNPJ n®
84.840.503/0001-65, com sua sede social à Rua Padre Cirilo, n° 303, Centro, Município
de Capanema, Estado de Paraná, classificada em 1® tugar no item 01 totalizando o
importe de R$ 93.600,00 (noventa e três mil e seiscentos reais).
4. Data da Abertura:

4.1 A Licitação Pregão Presenciai n® 077/2016 de 06 de outubro de 2016, teve sua
abertura em reunião realizada pela Pregoeira no dia 21 de outubro de 2016 às 09:00
horas, na sala de reuniões da Prefeitura Municipal de Planalto, Estado do Paraná, na
Praça São Francisco de Assis, n° 1583, Centro.
Planalto, Estado do Paraná, em 21 de outubro de 2016.

CARLA FATIMA MOMBACH STURM - Pregoeira

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO
PREGÃO PRESENCIAL N® 077/2016

O Prefeito do Município de Planalto, Estado do Paraná, considerando o parecer do
Pregoeiro e equipe de apoio, de conformidade com a ATA de Sessão Pública de Pregão
Presencial n® 077/2016. lavrada em 21 de outubro de 2016, HOMOLOGO o resultado final

do Processo ücitatório, na modalidade Pregão Presenciai, Tipo Menor Preço de acordo
com o abaixo descrito:

OBJETO: Contratação de empresa visando a prestação de serviços de horas de caminhão,
tipo caminhão caçamba a ser utilizadas em aterros, corte de terra, cascalhamento de
estradas e outros serviços utilizados pelo Município de Planalto.
EMPRESA: A. A. Colussi e Cia. Ltda.

ITEN: 01.

VALOR TOTAL: RS 93.600,00 (noventa e Irés mil e seiscentos reais).
DATA: 25 de outubro da 2016.

MARLON FERNANDO KUHN ■ Prefeito Municipal

I XTRATO Díi n.RMO DV. RESCISÃO L Nil.ATERM DL
CONTRAIO N" 146..v:OI5

INL.XIGIÜll.lDADI- \" IHI.V2U15

DATA DA ASSINA n. R A: 14 dc outubro tlc 2016

CONTRA I ANTE: Município dc Planalto
CON TRAT.aDA: Sucíeclndc Hospitalar Bcítronctise l.tda.
OBJE 1 f): Rescisão uiiilaloral do contrato alusivo a prestação de serviços
especializados hospitalares visando a coopcrtiçào mútua entre as partes
coiUraianfcs. com o esiabelcciniortto de um PROCjR.\.MA DE.

PARCLRIA NA ASSISTÊNCIA .À SAÚDE, no âmbito do Sisiemu l 'nico
de Saúde do Município dc Planalto.
I L'NI).AMENTO LEG.AL; Lei 8.666/^)3. em especial o art. 78. Inciso \ll.
e da Clausula Oitava do Contrato Originário.

MARI ON FERNANDO Kl HN

Prefeito Municipal

I^S Diário OflciaJ Assinaclo Etelronicamenle com Cerltficsda
Padrio ICP-Brasil. AAMSOP-AssocáaçáodosMunkipios 'St»

C*r1iltcaçio Ofíelêl dt Tampa da Obscrvàtórta
.K f^aeionaf - U/nratíne da Cléncta a Taenologà

^  do Sudoeste do Psraná da garanllsdaaulanliddade desta
documento, desde que visuatlzado atravás do site.

Para eonsullar a autenticidade do

carimbo do tempo, Informe o
código ao lado no slle. 613691539

http://arrtsop.dioems.com.br Pafiwa d?



CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS
DE ASSISTÊNCIA MÉDICA, HOSPITALAR.
AMBULATORÍAL, LABORATORIAL E DE
PRONTO SOCORRO (SISTEMA ÚNICO DE
SAÚDE - SUS/FMS) QUE ENTRE SI
CELEBRAM O MUNICÍPIO DE PLANALTO E
A  SOCIEDADE HOSPITALAR SÃO
FRANCISCO DE ASSIS LTDA.

CONTRATO W 146

MUNICÍPiO DÈ PLANALTO, pessoa jurídica de direito público interno, com
sede na Praça São Francisco de Assis, n° 1583, Centro, Município de Planalto,
Estado do Paraná, inscrita no CNPJ/MF sob n° 76.460.526/0001-16, ora
repesentado pelo Exmo. Prefeito Municipal, Sr. MARLON FERNANDO KUHN,
brasileiro, casado, portador da Cédula de identidade RG n° 3.031.944-3 e inscrito
no CPF/MF sob o n° 643.844.469-34, doravante denominada simplesmente
CONTRATANTE.

SOCIEDADE HOSPITALAR BELTRONENSE LTDA, pessoa jurídica de direito
privado, estabelecida na Rua Porto Alegre, n° 99. centro, Município de Francisco
Deítião, Estado do Paraná, empresa inscnía no CNPJ/MF sob o n°
77.812.519/0001-07, representada por seu representante legal, Sr. GABRIEL
RADTKE ASCARI, brasileiro, casado, médico, portador do CPF/MF sob o r\°
355.903.199-00, daqui por diante denominada simplesmente CONTRATADA

Por este instrumento de Contrato, tendo em vista o que dispõe a
Constituição Federal, em especial os artigos 196 e seguintes; as Leis n°s.
8.080/90 e 8.142/90, a Lei Federal n° 8.666/93, atualizada pela Lei Federa!
rr. 8.883/94, a Lei Orgânica Munirjipal, e demais disposições
regulamentares aplicáveis à espécie, e ainda:
Considerando que a obrigação na pres;r'Ção de Atenção à Saúde aos
usuários do Sistema Único de Saúde (SUS), é de responsabilidade
compartilhada pela União, Estados e Municípios;
. Considerando que o Município de Planalto está integrado no Sistema
Único de Saúde e congrega a micro-regiâo da 8® Regional de Saúde do
Estado do Paraná;

. Considerando que a Sociedade Hospitalar São Francisco de Assis
mantém termo de pactuação com o Estado do Paraná, através da 8^
Regional de Saúde, para atendimento da população pertinente a sua área
geográfica de abrangência;
. Considerando que existe i.^xpressa insurgência dos prestadores de
serviços - instituições hospitalares sediadas na região Sudoeste do
estado do Paraná, quanto ao déficit finaiiceiro que estão suportando para
realizar o atendimento aos usuários do SLíS, com relação aos Municípios
componentes do Consórcio Regional de Especialidades do Sudoeste do
Paraná - CRE;

. Considerando que existe reiterada intenção do prestador de serviço, ora
CONTRATADA em cessar os atendimentos aos usuários, caso não seja



implementada a revisão ou compiementação dos valores para sanar o
déficit financeiro alegado;
. Considerando que a Secretaria de Estado da Saúde do Paraná -
SESA/PR tem contratos de credenciamerUo com instituições hospitalares
prestadoras de serviço, entre elas a o-i CONTRATADA, e com esta
convencionou incremento riO repasse de importância pecuniária
necessário a sanar parcialmente o déficit financeiro já indicado;
. Considerando a decisão apiovada na Azsembleia Geral Extraordinária
da Associação Regional de Saúde do Sudoeste do Paraná, na data de 09
de agosto de 2013, e que referendou a fixação do valor de
compiementação à ser pago pelos Municípios Consorciados à entidade
hospitalar com o fim de viabilizar a continuidade do atendimento
hospitalar;
. Considerando que a existência da prév,. ; pactuação da CONTRATADA
com o SUS, e o contrato presente tratar de contrapartida financeira do
CONTRATANTE por estes se^ viços presu dos ou disponibilizados, admite
a contratação pela via da inexigibiüdade, estatuída no art. 25, inc. I da Lei
n° 8.666/93; e
. Considerando a impossibilidade na ruspensão ou interrupção no
atendimento aos usuários do Sistema,

tem entre si, justo e acordado, o presente Contrato de assistência integral à
saúde na prestação de serviços de assistência bdsica, na forma e nas condições
estabelecidas nas cláusulas seguintes:

CLÁUÍSULA PRilViEIRA - DO OBJE (O
0 presente instrumento tem por objeto estabelecer, em regime de cooperação
mútua entre as partes contratenres, visando o estabelecimento de um
PROG"ÍAMA DE PARCERIA NA ASSISTÊNCIA À SALJDE. no âmbito do
Sistema Único de Saúde do Município de Planalto.

§ 1° - Os serviços ora contratados e a serem prestados pela Contratada ao
Contratante, através do atendimento à sua população respectiva, compreendem
os definidos, como segue:

1 - Internação Hospitalar (AIH's), com referênc;.! no quantitativo disponível de
827 AIH's pactuadas entre os 27 (vinte e sete) !-,/1unicÍpios e a CONTRATADA,
respeitados os parâmetros definidos peta CON'i RATANTE, compreendendo as
seguin :es áreas:

LEITOS DA HABILITAÇÃO DA UNIDADE HOSrMTALAR CONFORME CONSTA
NO CADASTRO NACIONAL DE ES fABELECIfRENTOS DE SAÚDE - CNES

LEITOS - NATUREZA EXISTENTES CONTRATADOS - SUS

Cirúrgico 27 22

Clinica Geral 15 10

Unidade de Isolamento 01 01

UTI Adulto-Tipo II 10 10



UTI Neonatal - Tipo II 09 06

Obsteíricia Cirúrgica 16 10

Obstetrícia Clinica 07 03

Pedialria Clínica 10 06

II - o aíendimento de Urgência e Emergência e SADT compreende a assistência
medicamentosa, quando necessária, além de i;jdo o mais imprescindível ao
adequado atendimento de cada caso, e se;á efetuado respeitados os
parâmetros definidos neste contrato e nos demais, em comum e formalmente
convencionado pelas partes.

§ 2°. Na prestação dos serviços, deverão ser observado os seguintes preceitos:

I - universalidade de acesso aos serviços de sa;'de;
II - Integralidade de assistência, entendida corr'. ' sendo o conjunto articulado e
contínuo das ações dos ser\'iços preventivos e c jrativos, individuais e coleuvos,
exigidos para cada caso, em todos os níveis de complexidade do sistema, em
atuação conjunta com os demais e .juipamenic - do Sistema Único de Saúde,
existefites no Municipio CONTRATANTE;
11! - gratuidade de assistência, sendo vedada a cobrança em face de pacientes
ou de seus representantes, responsabÍlizarido-se a CONTF^TADA pela
cobrança indevida feita por seus en içregados o., prepostos;
IV - preservação da autonomia das [jessoas na defesa de sua integridade física
e rriorai;

V - igualdade da assistência à s.::úde, sern ;ireconceitos ou privilégios de
qualquer espécie;
VI -diieito de informação à pessoas assistidas, sobre sua saúde;
VII - Givuígação de informação quaiito ao poteiicial dos serviços de saúde e a
sua uíiiização pelo usuário;
Vil! - fomento dos meios para a parúcipação da comunidade;
!X - prestação dos serviços com; qualidade o eficiência, utilizando-se dos
equipamentos de modo adequado e eficaz.

§ 3T Os serviços ora contratados er. tão refericioc a base territorial populacional
do Municipio, e serão ofertados com base nas indicações técnicas do
planejamento da saúde mediante compatibií zação das necessidades da
demanda e a disponibilidade de rect rsos financf íros do SUS e da contrapartida
da CONTRATANTE.

§ 4°. Co seiviços ora contratados compreenderri a utilização, pelos usuários do
SUS, da capacidade instalada da CONTRATAJA, incluído os equipamentos
médico-hospitatares, mantendo-se a disponibilidade de sua utilização em favor
da clientela universalizada até um limite dos ie'Os ou serviços contratados na
forma t.onvencionada neste tnstrurrieriío.

CLÁUCÜLA SEGUNDA - DAS ESEÉCSES DE biTERNAÇÂO

Para atender ao objeto deste contrato, a CON "RATADA se obriga a realizar
duas espécies de internação:



I - internação eletiva;
II -internação de eniergência ou de i rgència.

§ 1°. A internação eletiva somente será efetuad.: pela CONTRATADA mediante
apresentação de laudo médico an:orizado po profissional habilitado ou da
respectiva Autorização de Internação Hospitalar - AIH.

§ 2T A internação de emergérií.ia ou de urgência será efetuada pela
CONTRATADA sem a exigência prévia de apresentação de qualquer
docuniento.

§ 3^". Nas situações de urgência ou ̂ e emergênc ia o médico da CONTRATADA
procederá ao exame do paciente e avaliará a necessidade de internação,
emitirioo laudo médico que será ef-viado, no ̂ •"dzo de 02 (dois) dias úteis, à
Secretaria/Departamento de SaÚGo da CONTRATANTE para autorização de
emissão de AIH (Autorização de Internação Hosf litalar), também no prazo de 02
(dois) dias úteis.

§ 4". Na ocorrência de dúvida sobre a necessidade da execução dos serviços de
atendimento, ouvir-se-á a CONTRAI ADA no przzo de 02 (dois) dias, emitindo o
parecer conclusivo em 02 (dois) dias por pa te do departamento afim do
Município, para fins de fundamenio i'as piovidéi.cias devidas.

CLÁÜt^ULA TERCEíRA - DAS ESí ÍCÍES DE SERVIÇOS DE ASSISTÊNCIA

Para o cumprimento do objeto des e contrato a CONTRATADA se obriga a
oferecer ao paciente todos os recursos nerr.ssários ao seu atendimento,
confofiTie discriminação abaixo;

\ - Assistêr^cía médica;

a) Atendimento médico, por especíaliciade conforme habilitações e
disponibilidades registradas no Cadastro Nacional de
Estabelecimentos de Saúde (GNES) aeia CONTRATADA perante o
Sistema Único de Saúde (SUS), com realização de todos os
procediiTientos específico:, necessárl para cada área, incluir.do e
compreendendo ors eletivos, urgência "lU emergência;

II - Assistêiicia de enfermagem;

III - Assistência técnico-profissiona! e hospitalar, compreendendo:

a) Todos os recursos dtOJoníveis, instituição CONTRATADA,
necessários ao atendimento nos usuários ao SUS;

b) Encargos profissionais (incluindo piantcnistas) e nosocorniais
necessários



c) utilização de sala de cirurQia e de mate ia! e instalações correlatadas;

d) Medicamentos receitados, outros msteriais utilizados, sangue e hemo
derivados;

e) Serviços gerais;

f) Fornecimento de roupa ho?; italar;

g) Procedimentos, que fizerem necessari: 5 ao adequado atendimento ao
paciente, de acordo corn u capaclda.::'o instalada, respeitando sua
complexidade;

h) Atendimento de UTI Adulto Tipo II. corn serviço de hemodiálise à beira
de leitos;

i) Atendimento de UTI Adulto Tipo it com garantia de avaliação
cardioiógica;

Parágrafo Primeiro - As partes convencionai^ a exclusão da obrigação de
atendimento pela CONTRATADA, quanto aos seguintes serviços:

a) Citnica e cirurgia vascular
b) Clínica e cirurgia urológica
c) Cirurgia pediátrica;
d) Ofta,molügia
e) Oríorrinoíaringologia;
f) Nefrologia aguda (casos de irgência nãc vinculados ao serviço de Alta

Complexidade em Neirologia)
g) Cesiação de risco intermediái io e alto risco;
h) =-l1Nt(casos que necassitem de cuidados em Unidade de Terapia

Intensiva);

i) Oengue Fíernorrágica;

Parágrafo Segundo - Independentemente da natureza do caso a ser assistido,
e a euclusão da obrigação contraaial prevism no Parágrafo Primeiro, fica
obrigada a CONTRATADA a realizar os atendircentos que se enquadrarem em
urgênc.a ou emergência, caso não ;ista diagir: tico prévio do paciente.

CLÁUSULA QUARTA - 0BRIGAÇC>E3 DA CocáTRATADA

Os serviços ora contratados serão prestados c "etamente por profissionais do
estabelecimento da CONTRATADA e/ou por profissionais que, não estando
incluídos nas categorias referidas ncs itens 1, 2 e 3 do § 1°, desta cláusula, são
admitidos nas depenaéncias da ' 2 rJTRATA:"A para prestar serviços aos
pacien.es assistidos.

§ l'' - Para os efeitos deste- conti ■ o, corisioe mvse profissionais do próprio
estabelecimento da CONTRATADA



1-0 membro de seu corpo cimico e de c 'ermagem;

2-0 profissional que tenha vínculo de emprego com a CONTRATADA;

3 - o profissional autônomo que, eventu.^ílmente ou permanentemente,
presta serviços à CONTRATADA ou, se ' or esta autorizado.

§ 2° - Equipara-se ao profissional autônomo definido no item 3 a empresa, o
grupo, 5 sociedade ou conglomerado de profi:- onais que exerça atividade na
área de assistência de saúde.

§ 3° - No tocante a prestação de serviço de assistência, serão cumpridas as
seguintes normas:

1  - os pacientes seião inte.nados em Enfermaria, conforme normas
\écn'cas pievistas para hospü. is.

2 - é vedada a realização de quaiq..ir cobrança por serviços de
assistência médica, hospitalar e outros c..rriplementares do atendii.tento
devido 80 paciente abrangido pelos efeitcs deste contrato;

3 - a CONTRATADA rosponscibüizar-se-a por cobrança indevida, feira ao
paciente ou seu representante;, por profissional empregado ou preposto,
em razão da execução deste Contrato; e.

4 - no atendirnento da assis^ ícia médic para crianças, adolesceirtes e
idosas é assegurada a presença de acon^ eanhante.

§ 4^^ - oern prejuízo do acoiTipaririamento, da ..ocalização e da normativioade
supleiT.sníar e;'íei'cidos pelo CONTRATANTE s: ■ tre a execução do objeto deste
Contrato, a CONTRATANTE reconhece a prerrogativa de controle e a autoridade
normativa genérica da oireção nacional dos ges.ores do SUS, decorrente da Lei
n° 80&J/90 (Lei Orgânica da Saúde; dcando cí.iIo e obrigado que a evaníua!
alteração contratual decorrente de tais competêf;cias normativas será objeto de
termo aditiv o específico, ou rotificac.io dirigida è CONTRATADA.

§ 5°- É de responsabilidade exclusiva e integrai da CONTRATADA a utilização
de pessoal para execução do ob]cto deste Contrato, incluidos os encargos
trabalhistas, previcsenciários sociais fiscais e cc.nerciais resultantes de vinculo
empreyatício, cujos ônus e obrigações em n- nhuma hipótese poderão ser
transferidos para a CONTRATANTE ou para o 1. inistério da Saúde.

§ e"" - Em caso de serem as quotas contratadas insuficientes para atendimento
dos usuários encaminhados pela (. ONTRAT/'' TE, a CONTRATADA cevará
proceder solicitação à Secrtlaris/E f>arlameni' Municipal da Saúde quanto a
seqüência ou não dos atendimentos superveniontes. os quais haverão de ser
suportados por conta extraordinária àquelas pr o istas neste contrato.



§ 7° - A CONTRATADA fica obrigaria a interna: pacientes, no limite dos leitos
contratados, ainda que por fsita oca-aonai de lei:o vago em enfermaria, tenha a
entidade CONTRATADA de acomodar o pacionte em instalação superior à
ajustada neste Contrato, sem direito a cobrança Je sobre preço.

CLÁUSULA QUINTA - OUTRAS CP RSGAÇÔEr DA CONTRATADA

A CONTRATADA ainda se obriga a

i - atender os pacientes corn dignidade e lespeito de modo universal e
igualitário, mantendo-se senripre a q* :alidade na .restação de serviços;

!l ~ inaníer sempre atualizado o prontuário m:, dico dos pacientes e o arquivo
médico, pelo prazo mínimo de 20 (vmte) anos, fissalvados os prazos previstos
em lei;

lli - não utilizar nem permitir que terceiros udiizem o paciente para fins de
exper.i.ienlDs,

iV- afixar aviso, em locai visível, de sua coriciçáo de entidade Integrante do
SUS, e da gratuidade dos se; viços p estados n,-nsa condição;

V- adiTiiiir, em suas dependéra.ias, para realizar atos profissionais com
utilização da infra-estrutura nospiíaiar, desde r|Ue respeitadas as exigèucias
contidas no regimento do corpo cimico, o prcnssiona! autônomo contratado
diretamente pela CONTRATANTE, nos termos da Cláusula Quarta, parágrafo
primeiro, item 3, para realização de aiendimentc;'j de urgência e emergência;

VI - justificar ao paciente ou a seu epresenta-^re, as razões técnicas alegadas
quando do impedimento para a legic.açào de q. alquer ato profissional previsto
neste contrato;

Vil - respeitar a decisão co pacie ite ao consentir ou recusar prestação de
serviços de saúde, salvo nos casos de iminent-; perigo de vida ou obrigação
legai;

VIII - garantir a confidencialidade do:, oados e informações dos pacientes;

iX - ::ssegutai aos pacientes c direito dn serem assistidos religiosa e
espiritualmente, por ministro de culto religioso;

X - dispor de Comissão de Infecorio Hospíteinq

XI - aispor de Comissão de Ética i /lódica;

Xíl - notificar a CONTRATANTE scl re eventuv' alteração de seus estatutos ou
de suo diretoria, enviando-lhe, no pmzo de 60 {s.-ssenta) dias, contados a partir
da data de registro da alteração, cópia autentica: a dos respectivos documentos;



XIII- fornecer ao paciente, relaiõrio do e^endimento prestado, o qual
igualmente servirá para ernoasa! e pagame v.o ou eventual ressarcírviento
pecuniário pelo Ministério da Saúdt, de açoro - com a tabela do SUS e pela
contrapartida da CONTRATANTE, pelo atendimento prestado, com os seguintes
dados:

1- Nome do Paciente;
2- Nome do hospital;
3- Localidade (Estado/Município );
4- Motivo da internação;
5- Data da internação.
ó- Data da alta;

a) A CONTRATADA deverá, quando dc fornecimento do Relatório do
Atendimento prestado pelo SUS, colher assinatura do paciente, ou de
seus representantes legais, na segunda na do documento, que deverá
ser arquivado no prontuário pelo prazo do 20 (vinte) anos, observando-se
es exceções previstas em Le:

XIV - Assegurar visita aos pacientes internadcr te acordo com os horários pré-
estabe ecidos pela própria CDNTRA : ADA.

CLAÜDULA SEXTA - DA RESPON '^ABíLIDAl E CIVIL DA CONTRATADA

A CON TRATADA é responsável pela indenização de dano causado ao paciente,
ao Município CONTRATANTE, aos órgãos do SUS e à terceiros a eles
vinculados decorrentes de ação eu omissão /oluntária, ou de negligência,
ímperícia ou imprudência praticada - por seu^ empregados, profissionais ou
preposíos, ficando assegurado à CONTRATuLA o direito de regresso, sem
exclusão da responsabilidade nos L: inos da Lo^ n" 8.078/90 (Código de Defesa
do Consumidor).

§ 1^ - A fiscalização ou o acompaníianiento ua execução deste Contrato pelos
órgãos competentes da CONTRATANTE ou dos órgãos que compõe o SUS não
exclui nem reduz a responsabilioade da Cv.iNTRATADA nos termos da
iegisíação referente a licitações e cor.lraios adn . listrativos e demais legislações
existenlcs, e igualmente não concalui solldar edade ou subsidiariedade de
responsabilidade por parte destes O' i relação t: ato.

CLÁUSULA SÉTIMA - DOS RECURSOS FINALiCEIROS

Para cobertura das despesas decorrentes desta contratação serão utilizadjDS
recursos próprios do Município de Pi voalto, Proveniente da seguinte DOTAÇÃO
ORÇAMENTÁRIA;

Conta da despesa i Funcional urogramáucá Destinação de recurso
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§ 1° - Nos exercícios futuros, as nespesas c .Trerâo á conta das dotações
próprias que foram aprovadas e consignados para os mesmos na Lei
Orçamentária.

§ 2° - Para fazer frente ás despesas decorrentes leste Contrato, serão utilizados
os recursos financeiros transferidos pelo Minis;- rio da Saúde/ Fundo Nacional
de Saúde e que totaü.zam P$ e, além destes, a
Secret-ria/Departamenío Municipal ria Saúde 'omplementará, mensalmente,
até RS 13.240,53 com recu sos pu'orios corKMcnados no orçamento vigente,
respeitadas as normas Municipais, dstaduais - Federais, com a classific.ação
orçamentária própria.

CLÁUSULA OITAVA - DO PREÇO

A CONTRATADA recebei a, rncusa.mente, do órgão responsável pelo
pagamento, o FUNDO MUfTClPAL DF SAÚüF. a importância referente aos
serviços contratados, nci equivalente a R$ 13.2-^ '253.

§ r ■■ C valor será devido indepecidente da efetiva utilização dos serviços
disponibilizados, servindo como coi trapartida oa CONTRATANTE aos valores
efetivamente pagos á CONTRATADA pelo DUS por decorrência de seu
credenciamento direto com o Ministério da Saúde.

§ 2® - Os pagamentos deverão ser nealizados a^é o dia 10 (dez) de cada mês,
mediante a contrapartida omissão i^révia de nota fiscal respectiva pela
'.^ON i 1 cA í ADA.

§ 3° - Os valores estipulados nesta Cíausula sei ... > anualmente, inclusive no caso
de prorrogação do prazo de vigência oo presente contrato, corn base na vsnação
inflacicnária ocorrida no período de 12 meses pm éritos a concessão do reaiuste,
mensurada pelo índice Nacional de Preços ar Consumidor - INPC, ou por
eventual índice que venha a r-ubstituir este.

CLÁUSULA NONA Dd. APRESENTAÇÃO DAS CONTAS E DAS
CONLLÇOÜS DE PAGAMENrO

O preço estipulado neste Contrato scc á pago dn i-^eguinte forma:

í - O CONTfíATADO apresentará, mensalmente ; Secretaria Municipal de Saúde
do CONTiWANTE, as faturas e os docunv.mtos referentes aos serviços
comicrcados efetivamente prestados e demais pertinentes quanto a natureza do
contrato administrativo (certidões etc...), cbedecendo, para tanto, os
proced^meiitos legais e o prazo de até 25° din do mês subseqüente ao dos
serviços prestados,



II - A Secretaria Municipal de Saúde evisará ac í aturas e documentos recebidos
da CO''-JTRATADA, para depois ene; oTínhá-los : o órgão Municipal responsável
pelo paganiento, observando, para ía. tio, as dii í-.iizes e normas emanadas pelo
próprio Ministério da Saúde o pela Secretaria ei; Estado da Saúde, nos termos
das respectivas competências e atribuições leg:-- s;

III - os relatórios/laudos referentes à .nternação i 3rão obrigatoriamente vistados
pelos órgãos competentes dr) SUS;

IV - na hipótese da CONTRATANTE não procech-r a entrega dos documentos de
Autorização de internação (AlH) aiê o dia da solda do paciente, o prazo será
contado a partir da data do recebimeriiO p-c'o CONTRATADA, dos citados
documentos, do qual se dará recibo assinado ; 'U rubricado, com aposição do
respectivo carimbo;

V - as contas rejeitadas (glosadas) pela coníe encia técnica e administrativa,
serão devolvidas á CONTRATADA para as co reções cabíveis, devendo ser
reapresentadas no prazo eoíabelooTio peto ■' ONTRATANTE, sob pena de
renúncia tática do direito de cob.ança. O t' jcumento reapresentado será
acornpanbiado do correspontóenLe d.,;cumentc ci iginal, devidamente Inutilizado
por moio de carimbo, quando cabívo;

VI - ocofíendo erio, faina ou falta c processe!r.ento das contas, por culpa do
CON"! r<ATANTE este garantirá à CONTRA i XDA o pagamento no prazo
avençado neste Contrato, pelos /aiores do mês imediatamente anterior,
adiniptido-se as eventuais Giiéreriças que houverem, no pagamento seguinte,
íicando porém o CONTRATAliTE exonerado oo pagamento de miulta e sar.ções
Vinanoc ii as,

VII - /■ .3 contas rejeitadas quando ao i ; láiito, serãv- objeto de análise pelos órgãos
de avaliação e controle do CONTRA ' ANTE.

CLÂUÍíüLA DÉC(í\AA - DA OBRIGARÃO DE P GAR

O CONTRANTANTE fica obrigano no pap-amento do valor pactuado
independente de qualquer aisponibTzação de recurso pela esfera Federa! ou
Estadual.

CLÁülíULA DÉCMVÍA PRIMÊIRA - O CONT) :>LE, AVALIAÇÃO, VISTORIA
E FISCALIZAÇÃO

A exccuçãj do presente Contrato h-má avaliadn pelos órgãos competentes do
SUS, pelo Conselho Municipnl de Saúde e por ramais órgãos legitimados para
tanto, meoiante procedimentos de supervisãc Indireta ou direta, os quais
observarão o cumprimento das cláusulas e i ondições estabelecidas fieste
contreio, e de quaisquer outros dadas necessá los ao controle e avaliação dos
serviços prestados.



§ 1" ■ Quando entender nece ssário, o CONTRATANTE através de seus órgãos
competentes e/ou Conselho Municiijal de Saúde vistoriará as instalações da
CONTRATADA para verificar se ptrGístem as riesmas condições técnicas e
operacionais da CONTRATADA, c ..rnprovadas e obrigadas por ocasiao da
assinatura deste contrato .

§ 2"- Qualquer alteração ou mc 'it^icação c' ̂  importe em diminuição da
capacidade operativa da CONTRATADA pocí :Tá ensejar a rescisão deste
contrato, com a aplicação das penas devidas, ' u a revisão das condições ora
estipuladas, caso consensual e admissível ao ircoresse do CONTRATANTE.

§ 3^ - A fiscalização exercida pelo CONTRAT/«.NTE, através de seus órgãos
competentes e/ou Conselho IMunicip à; de Saúde sobre serviços ora contratados
não e.dmirá a CONTl^ATADA cr oja pien. responsabilidade pererde o
.VIINIoTÉRIO DA SAÚDE / SECRET'\R!A ESTA ãUAL DE SAÚDE ou para com
os pacientes e terceiros, decorrente de culpa oí.; dolo na execução do conttato.

§ 4''- A CONTRATADA faciliíará, ao CONTRA : \NTE, através de seus órgãos
competentes e/ou Conselha Mur-iripul de Sutide o acompanhamento e a
fiscaíc/ição permanente dos serviço.; o prestaiô todos esclarecimentos que lhe
forem solicitados.

§ 5^ - ComplementariTiente a fiscr . cação do ̂ ONTRATANTE, a Conli atada
admite e se submete a avaliação po. òuica a se. lealizada pelo órgão colegiado
consciiuiGO para esta finalidade específica,, e com composição pelos
representantes do Consórcio Regio-iai de Stu retários Municipais de Saúde
(CRESEMS), da 8^ Regional de Saúde do Estado do Paraná, da Secretaria
MuniCipa! cie Saúde de FTanoiSCO Beiiião e da teópiia CONTRATADA, cuio o o
reconneciriienio e iegiuniação üai oo-á por a o emanado do Municipio de
rrancioco üelírâo, no exercício de s-ua compete cia de gestão plena.

§ 6° - As avaliações rotineiras erAT.uidas no Parágrafo 5° desta Cláusula,
necessariamente paranietrizoram ir.:rróas dÍG?;;cas para a CONTRATAirA na
execução dos serviços e eventuoirio.nte pücerão ensejar a aplicação de
penaliciaaes pelo órgão coiegíado si pra referiao ou pelo CONTRATANTE, com
indicação daquele órgão referido, ' a forma p:> vista neste Contrato ou nuiras
que se oportunizarem convenientes v.- legítimas podendo inclusive cuímtncír a
rescisão do Contraíato, como comin::;ção das sc.'ções pertinentes.

§  - A CONTF<ATADA assume o f duqueamci lo irrestrito de acesso as suas
dependências e aos seus procecifeventos s, " representante da Consórcio
Regional de Especialidades tCRE). ■ .antificaci . para a desempenho da íü-ção
de G;ostcr de Qualidade ca Cor- f iios/Co! .aíos, respeitadas as devidas
legaüóades quanto a ét;ca médica (p ontusrios / sigilos empresariais.

§ 8*^ - A CONTRATADA fica obtig..:da a óiri ..r em suas dependências de
informativos sobre o direito dos pocientes en". ■ lação aos seus atendimentos,
bem como Indicativos sobre o ace .^so á OüCiDOF^IA a ser realizada pelo
Consórcio Regional de Especialida, cs (ORE), cara eventuais reclamações e
denúncias em reiação a execução C' s serviços r ra contratados



§ 9^ - Em qualqusr hipótese é assr ..urado à CONTRATADA amplo direito de
defesa, nos termos das normas gem.s da Lei Federal de Licitações e Contratos
administrativos e o direito à it'terpo&i;;âo de re .--;.:ios.

§ 10'' - A CONTRATADA se obriga a apresenfa ao CONTRATANTE prova de
regularidade para com as Fazendas Federal, FF.tadual e Municipal e relativa a
seguridade social e ao Funde de Garantia por'! smpo de Serviço, demonstrando
situação legular no cumprimento dos -.■ncargos iir itiíuídos por lei, periodicairiente
de forma a mantê-los atualL .ndos, ;>:U: pena dc CONTRATANTE suspender os
pagamentos até a apresentação dos '.iocumentos exigidos.

CLÁUSULA DÉCIiVlA SEGUi^DA - CAS PENAi. DADES

A inobservância, pela CONTRATAD/à de cláus Cn ou obrigação constante deste
Contraio ou de dever originados de norma Isgaí ou regulamentar pertis.onte,
autorizará ao CONTRATANTE, gararilida a prévia defesa, a aplicar, en. cada
caso, as sanções previstas nos a. i ^gos 81,BF, 87 e 38 da Lei Federai n.o
S.666/93, tí suas alterações, combinado com o disposto no parágrafo secimdo
do artigo A da Portaria do MiNISTLi dO DA SAt. DE n.o 1286/93 ou seja:

a) advertência;
b) rnulta;
c) suspensão temporám das iriternações e/ou atendimicntos
ambüiatoriais;
d) suspensão temporária .1e participe: em licitação e impedÍmeu..o de
contratar ou conveniar com c Administrarão por prazo não superior a 2
(dois) anos;
e) declaração de inidoneir ode para liciiar, contratar ou convenia; com

Aciminisíração, enqucnto pci vjrarem c:_- motivos da punição, ou até que
seja promovida a reabilitação, perante a própria autoridade que aplicou a
pen.eüdade. que será ■:oncec': :Í3 desde :| e ressarcida a Administração
dos prejuízos resultan:9s apó. ;:-3Corridc a prazo da sanção mencionada
no item "c" desta cláusula.

§ 1*" • A imposição das pe- ialidad.;. - previstac nesta Cláusula depender a da
graviaade do fato que as motiva. ; ronsidetc ja sua avaliação pelo ygão
colegiado indicado na Cláusula 11" ou diretamente pelo CONTRATANTi.: na
situação e circunsíâncias objetivas ■ m qtre ele; ocorreu e dela será notifUaaa a
CON'í"i>:ATADA.

§ 2" - As sanções previstas oas aiíru- ós a, c, c c a desta cláusula poderão ser
aplicaüâs juntamente com a alínea L

§ 3°-- Da aplicação das penalidades ò CONTRATADA terá o prazo de 05 (rónco)
dias para interpor .^ecurso dirgido ao Tocretário ivUinicipa! de Saúde.

§ 4'^ • A suspensão temporária dcõ interncções e/ou atendimento médico-
ambiAAorinl será determlnaiJa atè q .o a CONTRATADA corrija a omissão ou a



irregularidade especifica^ no orazo a .-^ximo de 60 (sessenta) dias, sob pe^ la de
rescisão do contrato e iriterpcsição n sançõei- pertinentes .

§ õ"" - O valor da multa que vier a ser aplicada, pue inclusive poderá ser diária
enquanto perdurar a irregularrO^Je apo' tada, será comunicado à
CONTRATADA e o respectivo mcTante será descontado dos pagamentos
devidos pelo CONTRATANTE para o. CONTRA" ADA.

§ e*" - A imposição de qualquer dn; ̂ .unções ; dipuladas, nesta cláusula, não
ilidirá c direito do CONTRATANTE pleitear a ii i.Jenização integrai dos prejuízos
que o ísio gerador da penalidade s .arretar i os órgãos gestores dc EUS,
seu?, usuários e íerceirvjs, in iépendsníerneníe : as responsabilidades chiiiinal,
e/ou éiica do autor do fato.

CLÁUCÜLA DÉCIMA lERCElRA - uA RESCíS.AO

A oportuna rescisão deste contrato obedecerá às disposições contidas nos
artigos 77 a 80 11 da Lei Federal r;.ü 0.666/93, ..om as alterações introduzidas
pela Lei Federal n.° 8.883/94.

g T' - CONTRATADA recorihecc uiieítos dc CONTRA ÍANTE, em caso de
rescisão administrativa prevista no parágrafo primeiro do artigo 79 da Lei Federal
n.° 8.666/93, alterada pela Lei Federsl n.o 8.883, 94.

§ 2'' - bni caso de rescisão, sc a iritei . upçâo das; iividades em andamento puder
causar prejuízo à população, será observado o prazo de 60 (sessenta) dias para
ocorrei a rescisão. Se, neste prazo, a GONTFd .FADA negligenciar a preouíição
dos serviços ora contratados a mul(<^ poderá se-' uuplicada.

§ Z"- Poderá, a CONTRATADA, mscindir o r-esente Contrato no caso de
clescumpriirienío, pelo CON"; iTATAf i E, de sues obrigações aqui previstas, em
ospeciul, no caso de atraso superior a 60 (sessenta) dias dos pagamentos
devidoc

a) Caberá à CONTRATaDA nciiíicar o Cc-NTRATANTE, formalizando a
rescisão e motivando-a devldernente, infe rnando do fim da prestação dos
se.rviçoE contratados no prc"'o de bO (sessenta) dias a par.i," do
recebimento da rotifice.çâo.

§ 4^ - Em caso de rescisão co presmáe contrrEo oor parte do CONTRAT'\MTE
não Coóera à CONTRATADA direito a qualquer indenização.

CLÁUSUL.A DÉCIMA QUARTA - DT :' RECUí }0S PROCESSUAIS

Dos atos de aplicação de penalidade prevista nm.Te contrato, ou de sua resnisão,
praticados pela CONTF"<ATANTE. : anerá recuico no prazo de 5 (cincc} dias
úteis n cor-tar da iníimaçào do ato.



§ 1° - Da tíocisão do CONTRATAN ft" que resciiidir ü presente contrato cabe,
inicialoiente, pedido de reconsideração, no prazo Je 5 (cinco) dias úteis, a contar
da iníimação do ato.

§ T - Sobre o pedido de reconsiricração, fori culado nos termos do § 1°, o
CONTRATANTE deverá manifestar no prazo de 15 ( quinze) dias e poderá,
ao recebê-lo, atribuir-lhe eficncia sucuansiva, d ̂ sde que o faça motivadainente
diante de razões de interesse públic.

CLÁUSULA DÉClft/áA GUIK . A - DA viGÊNC.;; R DA PRORROGAÇÃO

O prazo de vigência do presente Contrato sera de 24 (vinte e quatro) meses,
tendo f:'or termo inicial a data de sus assinatura, podendo ser prorrogado até o
limite previsto na iegislação vigente, por interesse mútuo manifestado com no
mínimo ôO dias de antecedêricia do íórmino.

Paráoraio único - A prorrcjaçao presenrj contrato fica condicionada à
aprovação das dotações próprias, oonsignadr-^- no orçamento dos exercícios
correspondentes.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DAó: ALTERAÇÕES

Qualquer alteração do presente Con ..'aio será ol-.eXo de Termo Aditivo, na ma
da legioiaçáo referente a ticitcçâo e contra os ariministrativos.

CLÁUt-ULA DÉCIMA SÉTIMA - UA ó JBLICAp lO E DIVULGAÇÃO

O presente Contrato será publicado por extrat.c na imprensa local, no prazo
máxirn s de 40 (quarenta) dias, contados da data da publicação da autorização
iegisjai.va e enviado copia ao Conseic.i. Municipal de Saúde.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - OC 1- ORO

As partes elegem o Foro da Comarca de Capanema com exclusão de qualquer
outro, por mais privilegiado que se a[z"esente. p.-u a dirimir questões que oriundas
do presente Contrato não puderem . er resolviiizpelas partes e pelo Conselho
fyiunicipaí de Saúda.

E por estarem as partes justas e CONTRATAn.AS, firmam o presente contrato
em 04 (quatro) vias de igual "eor e forn^a para um único efeito, na presença de
02 (duas) testemunhas, abaií;o assii noas.

Planalto. Pr., 25 de junho de ̂ 015.

/



MUWiClipiü DE PLANALTO
Contra ;ante

SOCli^DE HOSPITALAR SÃO
FRAlW^ :C0 DE ASSIS LTDA
Contrai.-;; ia

TesteiTiunhas:
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PLANALTO - PARANÁ

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° 003/2015

ANEXO II - DECLARAÇÃO DE OBSERVÂNCIA AO DISPOSTO
DO INCISO XXXIII DO ARTIGO 7° DA CONSTITUIÇÃO
FEDERAL

u

RAZÃO SOCIAL: SOCIEDADE HOSPITALAR BELTRONENSE LTDA.

CNPJ N° 77.812.519/0001-07

ENDEREÇO: Rua Porto Alegre, n° 99, centro

MUNICÍPIO: Francisco Beltrão EST. Pr.

A proponente abaixo assinada, participante da licitação

modalidade de INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° 003/2015, por seu

representante, declara, na forma e sob as penas impostas pela Lei n°

8.666/93, de 21 de junho de 1993 e demais legislação pertinente, que, nos

termos do § 6° do artigo 27 da Lei n° 6.544, de 22 de novembro de 1989,

encontra-se em situação regular perante o Ministério do Trabalho, no que se

refere à observância do disposto no inciso XXXIII do artigo 7° da

Constituição Federal.

Por ser a expressão da verdade, firmamos a presente.

Francisco Beltrão, 25 de junho de 2015

NOME^GABRIEL RADTKE ASCARI

CPF: 355.903.199-00

CARGO: Administrador
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PLANALTO

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° 003/2015

ANEXO I - DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE
m

RAZÃO SOCIAL: SOCIEDADE HOSPITALAR BELTRONENSE LTDA.

CNPJ N° 77.812.519/0001-07

ENDEREÇO: Rua Porto Alegre, n° 99, centro

MUNICÍPIO: Francisco Beltrão EST. Pr.

Declaramos para os fins de direito, na qualidade de

proponente do procedimento licitatório, sob a modalidade de

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° 003/2015, instaurado pela Prefeitura

Municipal de Planalto, que não fomos declarados inidôneos para licitar ou

contratar com o Poder Público, em qualquer de suas esferas.

Por ser a expressão da verdade, firmamos a presente.

Francisco Beltrão, 25 de junho de 2015

NOM^ABRIEL RADTKE ASCARI
CPF: 355.903.199-00

CARGO: Administrador
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Planalto-Pr., 18 de junho de 2015

DE: Edemir Périco - Secretaria de Saúde

PARA: Marlon Fernando Kuhn - Prefeito Municipal

Senhor Prefeito,

Pelo presente solicitamos a Vossa Excelência a competente
autorização objetivando a contratação de prestação de serviços especializados
hospitalares visando a cooperação mútua entre as partes contratantes, com o
estabelecimento de um PROGRAMA DE PARCERIA NA ASSISTÊNCIA À SAÚDE,
no âmbito do Sistema Único de Saúde do Município de Planalto. Conforme abaixo
segue:

I ITEM I QUANT. | UNID.JNID.
01 24

 I DISCRIMINAÇÃO | V. UNIT. | V. TOTAL
MÊS Cooperação mútua entre as 12.885,80 309.259,20

partes contratantes, visando o
estabelecimento de um

PROGRAMA DE PARCERIA

NA ASSISTÊNCIA À SAÚDE,
no âmbito do Sistema Único de
Saúde do Município de
Planalto.

Os serviços ora contratados
compreendem os definidos,
como segue:

I  - Internação Hospitalar,
respeitados os parâmetros
definidos pela
CONTRATANTE,

compreendendo as seguintes
áreas: Cirurgia Geral, Clínica
Médica, Ginecologia,
Obstetrícia , Pediatria,
Ortopedia,
Neurologia/Neurocirurgia,
Nefrologia, Urologia e demais
especialidades cadastradas pela
CONTRATADA no CNES.

II - O atendimento de Urgência
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e  Emergência e SADT
compreende a assistência
medicamentosa, quando
necessária, além de tudo o mais

imprescindível ao adequado
atendimento de cada caso, e

será efetuado respeitados os
parâmetros definidos neste
contrato, e nos demais, em

comum e formalmente

convencionado pelas partes.

TOTAL 309.259,20

MOTIVAÇÃO:
1. Tendo em vista expressa insurgência dos prestadores de serviços - instituições

hospitalares sediadas na região Sudoeste do estado do Paraná, quanto ao
déficit financeiro que estão suportando para realizar o atendimento
emergencial e de urgência aos usuários do SUS dos Municípios componentes
do Consórcio Regional de Especialidades do Sudoeste do Paraná - CRE.

2. Considerando a decisão aprovada na Assembléia Geral Extraordinária da
Associação Regional de Saúde do Sudoeste do Paraná, na data de 09 de agosto
de 2013, e que referendou a fixação do valor de complementação à ser pago
pelos Municípios Consorciados à entidade hospitalar com o fim de viabilizar a
continuidade do atendimento hospitalar.

3. A SOCIEDADE HOSPITALAR SÃO FRANCISCO DE ASSIS LTDA., Hospital
credenciado junto ao SUS, atualmente, e com condições de dar o suporte de
internamento nas especialidades pelo SUS, inclusive com leitos de UTI, devido
o Hospital Regional do Sudoeste, localizado em Francisco Beltrão, não estar
em condições de assumir integralmente o Plantão Hospitalar para a nossa
região.

4. Considerando a impossibilidade na suspensão ou interrupção no atendimento
aos usuários do Sistema de Saúde do Município de Planalto, sendo que o
referido Hospital é referencia especializada em urgência e emergência para
internamentos referenciados via central de regulação de leitos.

Cordialmente,

EDEMIR PERICO

Secretário de Saúde
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Planalto-Pr., 19 de junho de 2015

Marlon Fernando Kuhn - Prefeito Municipal

Preliminarmente para à autorização solicitada para a
contratação de prestação de serviços especializados hospitalares visando a
cooperação mútua entre as partes contratantes, com o estabelecimento de um
PROGRAMA DE PARCERIA NA ASSISTÊNCIA À SAÚDE, no âmbito do Sistema
Único de Saúde do Município de Planalto, encaminhamos:

PARA:

PARA:

Secretaria de Finanças;

à fins de indicação de recursos de ordem orçamentária
para fazer frente à despesa;

Departamento de Materiais e Compras;
à fins de elaboração da minuta do instrumento
convocatório da licitação/contrato;

PARA: Departamento Jurídico;
à fins de análise e indicação da modalidade a ser adotada.

Cordialmente,

MARLON FERNANDO KUHN

Prefeito Municipal.



município de planalto

CNFIN"" 76.460.526/0001-16
Praça São Francisco de Assis, 1583 - CEP: 85.750-000

e-mai l: p lana Ito @ rline. com. br
Fone: (046) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101

PLANALTO - PARANÁ

Planalto-Pr., 22 de junho de 2015

Secretaria de Finanças

Prefeito Municipal

Senhor Prefeito,

Em atenção à solicitação para à contratação de prestação de serviços
especializados hospitalares visando a cooperação mútua entre as partes contratantes,
com o estabelecimento de um PROGRAMA DE PARCERIA NA ASSISTÊNCIA À
SAÚDE, no âmbito do Sistema Único de Saúde do Município de Planalto,
informamos a existência de previsão de recursos orçamentários para assegurar o
pagamento das obrigações decorrentes da solicitação supra, sendo que o pagamento
será efetuado através da Dotação Orçamentária:

DOTAÇÃO

09d26.ia302100':

recmsQ

0.1.00.000303

Cordialmente,

ENSON ELEMAR SCHABO

Secretário de Finanças
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Planalto-Pr., 23 de junho de 2015

DE: Assessoria Jurídica

PARA: Prefeito Murücipal

Senhor Prefeito,

À apreciação deste Setor Jurídico do processo
administrativo referente á contratação de prestação de serviços especializados
hospitalares visando a cooperação mútua entre as partes contratantes, com o
estabelecimento de um PROGRAMA DE PARCERIA NA ASSISTÊNCIA A SAÚDE,
no âmbito do Sistema Único de Saúde do Município de Planalto,

De acordo com a informação contida no oficio, de
18/06/2015, da Secretaria de Saúde e pesquisa de preços feita pelo Departamento de
Compras, o preço máximo do objeto importa em R$ 309.259,20 (trezentos e nove mil,
duzentos e cinqüenta e nove reais e vinte centavos).

A Secretaria de Finanças informa a existência de previsão
de recursos de ordem orçamentária para fazer face às obrigações decorrentes da
contratação, esclarecendo que o pagamento será efetuado através da Dotação
Orçamentária: ^ ^ . I -

Conta da despesá ' Funcional programàtica Destinaçao de recuréò j
1840 09.126.10.302.10ül-020ó3^ 3.3.90.3000303

Segundo a limo. Secretário de Saúde, a contratação de
prestação de serviços especializados hospitalares de referencia de pronto
atendimento de urgência e emergência, no Município de Francisco Beltrão, visando a
complementação ao atendimento do programa 24 horas municipal, possibilitando
um pronto atendimento médico-hospitalar à população do Município de Planalto, é
motivada em razão:

a) expressa insurgência dos prestadores de serviços
instituições hospitalares sediadas na região Sudoeste do estado do Paraná, quanto ao
déficit financeiro que estão suportando para realizar o atendimento emergencial e de
urgência aos usuários do SUS dos Municípios componentes do Consórcio Regional
de Especialidades do Sudoeste do Paraná - CRE;

b) Considerando a decisão aprovada na Assembléia Geral
Extraordinária da Associação Regional de Saúde do Sudoeste do Paraná, na data de
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09 de agosto de 2013, e que referendou a fixação do valor de complementação à ser
pago pelos Municípios Consorciados à entidade hospitalar com o fim de viabilizar a
continuidade do atendimento hospitalar.

De fato, de acordo com o Pacto de Gestão, o município é
responsável pela integralidade da atenção à saúde de sua população, solidariamente
com o Estado e à União.

Ou seja, a contratação de prestação de serviços
especializados hospitalares de referencia de pronto atendimento de urgência e
emergência, no Município de Francisco Beltrão, visando a complementação ao
atendimento do programa 24 horas municipal, possibilitando um pronto
atendimento médico-hospitalar à população do Município de Planalto, deflagra o
interesse público na contratação dos serviços hospitalar credenciado junto ao SUS,
existente na Região.

Segundo leciona HELY LOPES MEIRELLES^, "Ocorre a
inexigibilidade de licitação quando há a impossibilidade jurídica de competição entre
contratantes, quer pela natureza específica do negócio, quer pelos objetivos sociais visados"

Em síntese, dada a importância do serviço médico de
pronto atendimento de urgência e emergência, e a peculiaridade da situação em
análise (única empresa especializada e credenciada junto ao SUS), há que se
reconhecer a necessidade a ser contratada pela modalidade de inexigibilidade de
licitação.

Assim, tanto pela singularidade do objeto, quanto pelo
interesse público, uma vez que o rol de hipóteses de inexigibilidade apresentado no
artigo 25 da Lei n° 8.666/93 não é exaustivo, há a possibilidade de contratação dos
serviços com a inexigibilidade de licitação.

Logo, o processo pertinente a prestação dos ser\úços dar-
se-á sob INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO, na forma do art. 25, da Lei 8.666/93 e
demais disposições legais.

É o Parecer,

PATRIQUE MATTOS DREY
OAB/PR 40.209

MEIRELLES, Hely Lopes. Direito Administrativo Brasileiro. 2T. ed. Malheiros: São Paulo, 2002, p. 270.
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AUTORIZAÇÃO PARA LICITAÇÃO

Planalto-Pr., 24 de junho de 2015

Marlon Fernando Kuhn

Comissão de Licitações

Considerando as informações e pareceres contidos no presente Processo,
Autorizo a Contratação através de DISPENSA DE LICITAÇÃO, pertinente à
contratação de prestação de serviços especializados hospitalares visando a
cooperação mútua entre as partes contratantes, com o estabelecimento de um
PROGRAMA DE PARCERIA NA ASSISTÊNCIA À SAÚDE, no âmbito do Sistema
Único de Saúde do Município de Planalto.

A Comissão de Licitação nomeada pela Portaria 001/2015.

Encaminhe-se ao Departamento de Compras e Licitações para as
providências necessárias.

MARLON FERNANDO KUHN

Prefeito Municipal
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MINUTA DE TERMO DE INEXIGIBILIDADE DE

LICITAÇÃO
PROCESSO N° ...../2015

Conforme parecer jurídico optou-se pela inexigibilidade de licitação na
forma do art. 25, da Lei 8.666/93, e suas alterações posteriores á despesa abaixo
especificada.

OBJETO - Contratação de prestação de serviços especializados hospitalares visando
a cooperação mútua entre as partes contratantes, com o estabelecimento de um
PROGRAMA DE PARCERIA NA ASSISTÊNCIA À SAÚDE, no âmbito do Sistema
Único de Saúde do Município de Planalto, conforme abaixo segue:

Item Objeto Quant. Unidade Preço
unitário

Cooperação mútua entre as partes
contratantes, visando o

estabelecimento de um

PROGRAMA DE PARCERIA NA

ASSISTÊNCIA À SAÚDE, no
âmbito do Sistema Único de Saúde

do Município de Planalto.
Os serviços ora contratados
compreendem os definidos, como
segue:

I  - Internação Hospitalar,
respeitados os parâmetros
definidos pela CONTRATANTE,
compreendendo as seguintes
áreas: Cirurgia Geral, Clínica
Médica, Ginecologia, Obstetrícia ,
Pediatria, Ortopedia,
Neurologia/Neurocirurgia,
Nefrologia, Urologia e demais
especialidades cadastradas pela
CONTRATADA no CNES.

II - O atendimento de Urgência e
Emergência e SADT compreende a
assistência medicamentosa,

quando necessária, além de tudo o
mais imprescindível ao adequado

MES
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atendimento de cada caso, e será

efetuado respeitados os
parâmetros definidos neste
contrato, e nos demais, em comum

e  formalmente convencionado

pelas partes.

TOTAL

EMPRESA: SOCIEDADE HOSPITALAR BELTRONENSE LIDA.

CNPJ N° 77.812.519/0001-07

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Para cobertura das despesas decorrentes desta
contratação serão utilizados recursos financeiros próprios do Município de Planalto,
Proveniente da se^inte DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:^^ ^

despesaftf Funcional; proeramática Destinação de íecursóí |
1840 109.126.10.302.1001-020631 3.3.90.3000303

FORMA DE PAGAMENTO: Os pagamentos deverão ser realizados até o dia 15
(quinze) de cada mês, mediante a contrapartida emissão prévia de nota fiscal
respectiva pela CONTRATADA.

PRAZO DE EXECUÇÃO: 24 (vinte e quatro) meses, tendo por termo inicial a data de
assinatura do contrato.

PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO: 24 (vinte e quatro) meses, tendo por
termo inicial a data de assinatura do contrato.

VALOR TOTAL: R$ ( ).

Planalto-Pr., de de

MARLON FERNANDO KUHN

Prefeito Municipal
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Fone: (046) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101

PLANALTO - PAJRANÁ

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N® 003/2015

ANEXO I - DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE

RAZÃO SOCIAL:

CNPJ N'

ENDEREÇO.

MUNICÍPIO:

FONE:

EST.

Declaramos para os fins de direito, na qualidade de

proponente do procedimento licitatório, sob a modalidade de
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° 003/2015, instaurado pela Prefeitura

Municipal de Planalto, que não fomos declarados inidóneos para licitar ou
contratar com o Poder Público, em qualquer de suas esferas.

Por ser a expressão da verdade, firmamos a presente.

Local e data

NOME:

RG/CPF

CARGO



município de planalto
CNFIN"" 76.460.526/0001-16

Praça São Francisco de Assis, 1583 - CEP: 85.750-000
e-mail: planalto@rline.com.br

Fone: (046) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
PLANALTO - PARANÁ

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° 003/2015

ANEXO II - DECLARAÇÃO DE OBSERVÂNCIA AO DISPOSTO
DO INCISO XXXIII DO ARTIGO 7® DA CONSTITUIÇÃO
FEDERAL

PROPONENTE:

CNPJ N'

ENDEREÇO.

MUNICÍPIO:

FONE:

EST.

A proponente abaixo assinada, participante da licitação

modalidade de INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° 003/2015, por seu

representante, declara, na forma e sob as penas impostas pela Lei n°
8.666/93, de 21 de junho de 1993 e demais legislação pertinente, que, nos

termos do § 6° do artigo 27 da Lei n° 6.544, de 22 de novembro de 1989,

encontra-se em situação regular perante o Ministério do Trabalho, no que se

refere à observância do disposto no inciso XXXIII do artigo 7° da

Constituição Federal.

Por ser a expressão da verdade, firmamos a presente.

Local e data

NOME:

RG/CPF

CARGO



município de planalto

CNP/]V° 76.460.526/0001-16
Praça São Francisco deAssis^ 1583 - CEP: 85.750-000

e-mai l: planalto @rline. com. br
Fone: (046) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101

PLANALTO - PARANÁ

PARECER:

Planalto-Pr., 25 de junho de 2015

DE: Assessoria Jurídica

PARA: Prefeito Municipal

Senhor Prefeito,

À apreciação deste Setor Jurídico do processo
administrativo referente à contratação de prestação de serviços especializados
hospitalares visando a cooperação mútua entre as partes contratantes, com o
estabelecimento de um PROGRAMA DE PARCERIA NA ASSISTÊNCIA À SAÚDE,
no âmbito do Sistema Único de Saúde do Município de Planalto.

As minutas da Inexigibilidade de Licitação e do Contrato Administrativo
anexos ao Processo Administrativo encontram-se em consonância com a Lei 8.666/93
e demais disposições legais.

É o Parecer,

PATRIQUE MATTOS DREY
OAB/PR 40.209



município de planalto

CNP/N'' 76.460.526/0001-16
Praça São Francisco de Assis, 1583 - CEP: 85.750-000

e-mail: planalto@rline.com.hr
Fone: (046) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101

PLANALTO - PARANÁ

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° 003/2015

ANEXO I - DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE

RAZÃO SOCIAL: SOCIEDADE HOSPITALAR BELTRONENSE LTDA.

CNPJ N° 77.812.519/0001-07

ENDEREÇO: Rua Porto Alegre, n° 99, centro

MUNICÍPIO: Francisco Beltrão EST. Pr.

Declaramos para os fins de direito, na qualidade de

proponente do procedimento licitatório, sob a modalidade de

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° 003/2015, instaurado pela Prefeitura

Municipal de Planalto, que não fomos declarados inidòneos para licitar ou

contratar com o Poder Público, em qualquer de suas esferas.

Por ser a expressão da verdade, firmamos a presente.

Francisco Beltrão, 25 de junho de 2015

NOME: GABRIEL RADTKE ASCARI

CPF: 355.903.199-00

CARGO: Administrador



município de planalto

CNPJN° 76.460.526/0001-16
Praça São Francisco de Assis, 1583 - CEP: 85.750-000

e~mail: planalto@rline.com.br
Fone: (046) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101

PLANALTO - PARANÁ

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° 003/2015

ANEXO II - DECLARAÇÃO DE OBSERVÂNCIA AO DISPOSTO
DO INCISO XXXIII DO ARTIGO 7° DA CONSTITUIÇÃO
FEDERAL

RAZÃO SOCIAL: SOCIEDADE HOSPITALAR BELTRONENSE LTDA.

CNPJ N° 77.812.519/0001-07

ENDEREÇO: Rua Porto Alegre, n° 99, centro

MUNICÍPIO: Francisco Beltrão EST. Pr.

A proponente abaixo assinada, participante da licitação

modalidade de INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° 003/2015, por seu

representante, declara, na forma e sob as penas impostas pela Lei n°

8.666/93, de 21 de junho de 1993 e demais legislação pertinente, que, nos

termos do § 6° do artigo 27 da Lei n° 6.544, de 22 de novembro de 1989,

encontra-se em situação regular perante o Ministério do Trabalho, no que se

refere á observância do disposto no inciso XXXIII do artigo 7° da

Constituição Federal.

Por ser a expressão da verdade, firmamos a presente.

Francisco Beltrão, 25 de junho de 2015

NOME: GABRIEL RADTKE ASCARI

CPF: 355.903.199-00

CARGO: Administrador



'  %n9

município de planalto

CNP/N" 76.460.526/0001-16
Praça São Francisco de Assis, 1583 - CEP: 85.750-000

e-mail: planalto@rline.com.br
Fone: (046) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101

PLANALTO - PARANÁ

TERMO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO
PROCESSO N° 003/2015

Conforme parecer jurídico optou-se pela inexigibilidade de licitação na
forma do art. 25, da Lei 8.666/93, e suas alterações posteriores á despesa abaixo
especificada.

OBJETO - Contratação de prestação de serviços especializados hospitalares visando
a cooperação mútua entre as partes contratantes, com o estabelecimento de um
PROGRAMA DE PARCERIA NA ASSISTÊNCIA À SAÚDE, no âmbito do Sistema
Único de Saúde do Município de Planalto, conforme abaixo segue:
Item Objeto Quant. Unidade Preço Preço

unitário total

1  Cooperação mútua entre as partes 24 MÊS 12.885,80 309.259,20



município de planalto

CNPJN° 76.460.526/0001-16
Praça São Francisco de Assis, 1583 - CEP: 85.750-000

e-mail: planalto@rline.com.br
Fone: (046) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101

PLANALTO - PARANÁ

efetuado respeitados os
parâmetros definidos neste
contrato, e nos demais, em comum

e  formalmente convencionado

pelas partes.

TOTAL 309.259,20

EMPRESA: SOCIEDADE HOSPITALAR BELTRONENSE LTDA.

CNPJ N° 77.812.519/0001-07

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Para cobertura das despesas decorrentes desta
contratação serão utilizados recursos financeiros próprios do Município de Planalto,
Proveniente da seguinte DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:

flespe^F
1840 09.126.10.302.1001-02063 3.3.90.3000303

FORMA DE PAGAMENTO: Os pagamentos deverão ser realizados até o dia 15
(quinze) de cada mês, mediante a contrapartida emissão prévia de nota fiscal
respectiva pela CONTRATADA.

PRAZO DE EXECUÇÃO: 24 (vinte e quatro) meses, tendo por termo inicial a data de
assinatura do contrato.

PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO: 24 (vinte e quatro) meses, tendo por
termo inicial a data de assinatura do contrato.

VALOR TOTAL: R$ 309.259,20 (trezentos e nove mil, duzentos e cinqüenta e nove
reais e vinte centavos).

Planalto-Pr., 25 de junho de 2015

MARLON FERNANDO KUHN

Prefeito Municipal



CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS
DE ASSISTÊNCIA MÉDICA, HOSPITALAR,
AMBULATORIAL, LABORATORIAL E DE
PRONTO SOCORRO (SISTEMA ÚNICO DE
SAÚDE - SUS/FMS) QUE ENTRE SI
CELEBRAM O MUNICÍPIO DE PLANALTO E
A  SOCIEDADE HOSPITALAR SÃO
FRANCISCO DE ASSIS LTDA.

CONTRATO N° 146

MUNICÍPIO DE PLANALTO, pessoa jurídica de direito público interno, com
sede na Praça São Francisco de Assis, n® 1583, Centro, Município de Planalto,
Estado do Paraná, inscrita no CNPJ/MF sob n® 76.460.526/0001-16, ora
repesentado pelo Exmo. Prefeito Municipal, Sr. MARLON FERNANDO KUHN,
brasileiro, casado, portador da Cédula de identidade RG n® 3.031.944-3 e inscrito
no CPF/MF sob o n® 643.844.469-34, doravante denominada simplesmente
CONTRATANTE.

SOCIEDADE HOSPITALAR BELTRONENSE LTDA, pessoa jurídica de direito
privado, estabelecida na Rua Porto Alegre, n® 99, centro. Município de Francisco
Beltrão, Estado do Paraná, empresa inscrita no CNPJ/MF sob o n®
77.812.519/0001-07, representada por seu representante legal, Sr. GABRIEL
RADTKE ASCARI, brasileiro, casado, médico, portador do CPF/MF sob o n®
355.903.199-00, daqui por diante denominada simplesmente CONTRATADA

Por este instrumento de Contrato, tendo em vista o que dispõe^ a
Constituição Federal, em especial os artigos 196 e seguintes; as Leis n°s.
8.080/90 e 8.142/90, a Lei Federal n® 8.666/93, atualizada pela Lei Federal
n°. 8.883/94, a Lei Orgânica Municipal, e demais disposições
regulamentares aplicáveis à espécie, e ainda:
Considerando que a obrigação na prestação de Atenção à Saúde aos
usuários do Sistema Único de Saúde (SUS), é de responsabilidade
compartilhada pela União, Estados e Municípios;
. Considerando que o Município de Planalto está integrado no Sistema
Único de Saúde e congrega a micro-região da 8® Regional de Saúde do
Estado do Paraná;
Considerando que a Sociedade Hospitalar São Francisco de Assis

mantém termo de pactuação com o Estado do Paraná, através da 8®
Regional de Saúde, para atendimento da população pertinente a sua área
geográfica de abrangência;
Considerando que existe expressa insurgência dos prestadores de

serviços - instituições hospitalares sediadas na região Sudoeste do
estado do Paraná, quanto ao déficit financeiro que estão suportando para
realizar o atendimento aos usuários do SUS, com relação aos Municípios
componentes do Consórcio Regional de Especialidades do Sudoeste do
Paraná - CRE;

. Considerando que existe reiterada intenção do prestador de serviço, ora
CONTRATADA em cessar os atendimentos aos usuários, caso não seja



implementada a revisão ou complementação dos valores para sanar o
déficit financeiro alegado;
. Considerando que a Secretaria de Estado da Saúde do Paraná -
SESA/PR tem contratos de credenciamento com instituições hospitalares
prestadoras de serviço, entre elas a ora CONTRATADA, e com esta
convencionou incremento no repasse de importância pecuniária
necessário a sanar parcialmente o déficit financeiro já indicado;
. Considerando a decisão aprovada na Assembléia Geral Extraordinária
da Associação Regional de Saúde do Sudoeste do Paraná, na data de 09
de agosto de 2013, e que referendou a fixação do valor de
complementação à ser pago pelos Municípios Consorciados à entidade
hospitalar com o fim de viabilizar a continuidade do atendimento
hospitalar;
. Considerando que a existência da prévia pactuação da CONTRATADA
com o SUS, e o contrato presente tratar de contrapartida financeira do
CONTRATANTE por estes serviços prestados ou disponibilizados, admite
a contratação pela via da inexigibilidade, estatuída no art. 25, inc. I da Lei

w  n° 8.666/93; e
. Considerando a impossibilidade na suspensão ou interrupção no
atendimento aos usuários do Sistema,

tem entre si, justo e acordado, o presente Contrato de assistência integral à
saúde na prestação de serviços de assistência básica, na forma e nas condições
estabelecidas nas cláusulas seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO
0 presente instrumento tem por objeto estabelecer, em regime de cooperação
mútua entre as partes contratantes, visando o estabelecimento de um
PROGRAMA DE PARCERIA NA ASSISTÊNCIA À SAÚDE, no âmbito do
Sistema Único de Saúde do Município de Planalto.

§ 1® - Os serviços ora contratados e a serem prestados pela Contratada ao
Contratante, através do atendimento à sua população respectiva, compreendem
os definidos, como segue:

1 - Internação Hospitalar (AlHs), com referência no quantitativo disponível de
827 AIH's pactuadas entre os 27 (vinte e sete) Municípios e a CONTRATADA,
respeitados os parâmetros definidos pela CONTRATANTE, compreendendo as
seguintes áreas:

LEITOS DA HABILITAÇÃO DA UNIDADE HOSPITALAR CONFORME CONSTA
NO CADASTRO NACIONAL DE ESTABELECIMENTOS DE SAÚDE - CNES

LEITOS - NATUREZA EXISTENTES CONTRATADOS - SUS

Cirúrgico 27 22

Clinica Geral 15 10

Unidade de Isolamento 01 01

UTI Adulto-Tipo II 10 10



UTI Neonatal - Tipo II 09 06

Obstetrícia Cirúrgica 16 10

Obstetrícia Clínica 07 03

Pediatria Clínica 10 06

II - o atendimento de Urgência e Emergência e SADT compreende a assistência
medicamentosa, quando necessária, além de tudo o mais imprescindível ao
adequado atendimento de cada caso, e será efetuado respeitados os
parâmetros definidos neste contrato, e nos demais, em comum e formalmente
convencionado pelas partes.

§ 2°. Na prestação dos serviços, deverão ser observado os seguintes preceitos:

I - universalidade de acesso aos serviços de saúde;
II - integralidade de assistência, entendida como sendo o conjunto articulado e
contínuo das ações dos serviços preventivos e curativos, individuais e coletivos,
exigidos para cada caso, em todos os níveis de complexidade do sistema, em

^  atuação conjunta com os demais equipamentos do Sistema Único de Saúde,
existentes no Município CONTRATANTE;
III - gratuidade de assistência, sendo vedada a cobrança em face de pacientes
ou de seus representantes, responsabilizando-se a CONTRATADA pela
cobrança indevida feita por seus empregados ou prepostos;
IV _ preservação da autonomia das pessoas na defesa de sua integridade física
e moral;
V - igualdade da assistência à saúde, sem preconceitos ou privilégios de
qualquer espécie;
VI - direito de informação à pessoas assistidas, sobre sua saúde;
VII - divulgação de informação quanto ao potencial dos serviços de saúde e a
sua utilização pelo usuário;
VIII - fomento dos meios para a participação da comunidade;
IX - prestação dos serviços com qualidade e eficiência, utilizando-se dos
equipamentos de modo adequado e eficaz.

§ 3°. Os serviços ora contratados estão referidos a base territorial populacional
do Município, e serão ofertados com base nas indicações técnicas do
planejamento da saúde mediante compatibilização das necessidades da
demanda e a disponibilidade de recursos financeiros do SUS e da contrapartida
da CONTRATANTE.

§ 4°. Os serviços ora contratados compreendem a utilização, pelos usuários do
SUS, da capacidade instalada da CONTRATADA, incluído os equipamentos
médico-hospitalares, mantendo—se a disponibilidade de sua utilização em favor
da clientela universalizada até um limite dos leitos ou serviços contratados na
forma convencionada neste instrumento.

CLÁUSULA SEGUNDA - DAS ESPÉCIES DE INTERNAÇÃO

Para atender ao objeto deste contrato, a CONTRATADA se obriga a realizar
duas espécies de internação:



I - internação eletiva;
II -internação de emergência ou de urgência.

§ 1°. A internação eletiva somente será efetuada pela CONTRATADA mediante
apresentação de laudo médico autorizado por profissional habilitado ou da
respectiva Autorização de Internação Hospitalar - AIH.

§ 2®. A internação de emergência ou de urgência será efetuada pela
CONTRATADA sem a exigência prévia de apresentação de qualquer
documento.

§ 3®. Nas situações de urgência ou de emergência o médico da CONTRATADA
procederá ao exame do paciente e avaliará a necessidade de internação,
emitindo laudo médico que será enviado, no prazo de 02 (dois) dias úteis, à
Secretaria/Departamento de Saúde da CONTRATANTE para autorização de
emissão de AIH (Autorização de Internação Hospitalar), também no prazo de 02

w  (dois) dias úteis.

§ 4®. Na ocorrência de dúvida sobre a necessidade da execução dos serviços de
atendimento, ouvir-se-á a CONTRATADA no prazo de 02 (dois) dias, emitindo o
parecer conclusivo em 02 (dois) dias por parte do departamento afim do
Município, para fins de fundamento das providências devidas.

CLÁUSULA TERCEIRA - DAS ESPÉCIES DE SERVIÇOS DE ASSISTÊNCIA

Para o cumprimento do objeto deste contrato, a CONTRATADA se obriga a
oferecer ao paciente todos os recursos necessários ao seu atendimento,
conforme discriminação abaixo:

I - Assistência médica:

a) Atendimento médico, por especialidade conforme habilitações e
^  disponibilidades registradas no Cadastro Nacional de

Estabelecimentos de Saúde (CNES) pela CONTRATADA perante o
Sistema Único de Saúde (SUS), com realização de todos os
procedimentos específicos necessários para cada área, incluindo e
compreendendo os eletivos, urgência ou emergência;

II - Assistência de enfermagem;

III - Assistência técnico-profissional e hospitalar, compreendendo:

a) Todos os recursos disponíveis, na instituição CONTRATADA,
necessários ao atendimento dos usuários do SUS;

b) Encargos profissionais (incluindo plantonistas) e nosocomiais
necessários



c) utilização de sala de cirurgia e de material e instalações correlatadas;

d) Medicamentos receitados, outros materiais utilizados, sangue e hemo
derivados;

e) Serviços gerais;

f) Fornecimento de roupa hospitalar;

g) Procedimentos, que fizerem necessários ao adequado atendimento ao
paciente, de acordo com a capacidade instalada, respeitando sua
complexidade;

h) Atendimento de ÜTI Adulto Tipo II, com serviço de hemodiálise à beira
de leitos;

i) Atendimento de ÜTI Adulto Tipo II, com garantia de avaliação
cardiológíca;

Parágrafo Primeiro - As partes convencionam a exclusão da obrigação de
atendimento pela CONTRATADA, quanto aos seguintes serviços:

a) Clínica e cirurgia vascular
b) Clínica e cirurgia urológíca
c) Cirurgia pediátrica;
d) Oftalmologia
e) Ortorrinolaringologia;
f) Metrologia aguda (casos de urgência não vinculados ao serviço de Alta

Complexidade em Metrologia)
g) Gestação de risco intermediário e alto risco;
h) H1M1(casos que necessitem de cuidados em Unidade de Terapia

Intensiva);
i) Dengue Hemorrágica;

Parágrafo Segundo - Independentemente da natureza do caso a ser assistido,
e a exclusão da obrigação contratual prevista no Parágrafo Primeiro, fica
obrigada a CONTRATADA a realizar os atendimentos que se enquadrarem em
urgência ou emergência, caso não exista diagnóstico prévio do paciente.

CLÁUSULA QUARTA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

Os serviços ora contratados serão prestados diretamente por profissionais do
estabelecimento da CONTRATADA e/ou por profissionais que, não estando
incluídos nas categorias referidas nos itens 1, 2 e 3 do § 1°, desta cláusula, são
admitidos nas dependências da CONTRATADA para prestar serviços aos
pacientes assistidos.

§ r - Para os efeitos deste contrato, consideram-se profissionais do próprio
estabelecimento da CONTRATADA:



1-0 membro de seu corpo clínico e de enfermagem;

2-0 profissional que tenha vínculo de emprego com a CONTRATADA;

3-0 profissional autônomo que, eventualmente ou permanentemente,
presta serviços à CONTRATADA ou, se por esta autorizado.

§ 2° - Equipara-se ao profissional autônomo definido no item 3 a empresa, o
grupo, a sociedade ou conglomerado de profissionais que exerça atividade na
área de assistência de saúde.

§ 3° - No tocante a prestação de serviço de assistência, serão cumpridas as
seguintes normas:

1  - os pacientes serão internados em Enfermaria, conforme normas
técnicas previstas para hospitais;

2 - é vedada a realização de qualquer cobrança por serviços de
assistência médica, hospitalar e outros complementares do atendimento
devido ao paciente abrangido pelos efeitos deste contrato;

3 - a CONTRATADA responsabilizar-se-á por cobrança indevida, feita ao
paciente ou seu representante, por profissional empregado ou preposto,
em razão da execução deste Contrato; e.

4 - no atendimento da assistência médica para crianças, adolescentes e
idosos é assegurada a presença de acompanhante.

§ 4° - Sem prejuízo do acompanhamento, da fiscalização e da normatividade
suplementar exercidos pelo CONTRATANTE sobre a execução do objeto deste
Contrato, a CONTRATANTE reconhece a prerrogativa de controle e a autoridade
normativa genérica da direção nacional dos gestores do SUS, decorrente da Lei
n° 8080/90 (Lei Orgânica da Saúde), ficando certo e obrigado que a eventual
alteração contratual decorrente de tais competências normativas será objeto de
termo aditivo específico, ou notificação dirigida á CONTRATADA.

§ 5°- É de responsabilidade exclusiva e integral da CONTRATADA a utilização
de pessoal para execução do objeto deste Contrato, incluídos os encargos
trabalhistas, previdenciários, sociais, fiscais e comerciais resultantes de vínculo
empregatício, cujos ônus e obrigações em nenhuma hipótese poderão ser
transferidos para a CONTRATANTE ou para o Ministério da Saúde.

§ 6® - Em caso de serem as quotas contratadas insuficientes para atendimento
dos usuários encaminhados pela CONTRATANTE, a CONTRATADA deverá
proceder solicitação à Secretaria/Departamento Municipal da Saúde quanto a
seqüência ou não dos atendimentos supervenientes, os quais haverão de ser
suportados por conta extraordinária àquelas previstas neste contrato.



§ 7° - A CONTRATADA fica obrigada a internar pacientes, no limite dos leitos
contratados, ainda que por falta ocasional de leito vago em enfermaria, tenha a
entidade CONTRATADA de acomodar o paciente em instalação superior à
ajustada neste Contrato, sem direito a cobrança de sobre preço.

CLÁUSULA QUINTA - OUTRAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

A CONTRATADA ainda se obriga a:

I - atender os pacientes com dignidade e respeito de modo universal e
igualitário, mantendo-se sempre a qualidade na prestação de serviços;

II - manter sempre atualizado o prontuário médico dos pacientes e o arquivo
médico, pelo prazo mínimo de 20 (vinte) anos, ressalvados os prazos previstos
em lei;

III - não utilizar nem permitir que terceiros utilizem o paciente para fins de
experimentos;

IV - afixar aviso, em local visível, de sua condição de entidade integrante do
SUS, e da gratuidade dos serviços prestados nessa condição;

V- admitir, em suas dependências, para realizar atos profissionais com
utilização da infra-estrutura hospitalar, desde que respeitadas as exigências
contidas no regimento do corpo clínico, o profissional autônomo contratado
diretamente pela CONTRATANTE, nos termos da Cláusula Quarta, parágrafo
primeiro, item 3, para realização de atendimentos de urgência e emergência;

VI - justificar ao paciente ou a seu representante, as razões técnicas alegadas
quando do impedimento para a realização de qualquer ato profissional previsto
neste contrato;

VII - respeitar a decisão do paciente ao consentir ou recusar prestação de
serviços de saúde, salvo nos casos de iminente perigo de vida ou obrigação
legal;

VIII - garantir a confidencialidade dos dados e informações dos pacientes;

IX- assegurar aos pacientes o direito de serem assistidos religiosa e
espiritualmente, por ministro de culto religioso;

X - dispor de Comissão de Infecção Hospitalar;

XI - dispor de Comissão de Ética Médica;

XII - notificar a CONTRATANTE sobre eventual alteração de seus estatutos ou
de sua diretoria, enviando-lhe, no prazo de 60 (sessenta) dias, contados a partir
da data de registro da alteração, cópia autenticada dos respectivos documentos;



XIII - fornecer ao paciente, relatório do atendimento prestado, o qual
igualmente servirá para embasar o pagamento ou eventual ressarcimento
pecuniário pelo Ministério da Saúde, de acordo com a tabela do SUS e pela
contrapartida da CONTRATANTE, pelo atendimento prestado, com os seguintes
dados:

1- Nome do Paciente;
2- Nome do hospital;
3- Localidade (Estado/Município);
4- Motivo da Internação;
5- Data da internação;
6- Data da alta;

a) A CONTRATADA deverá, quando do fornecimento do Relatório do
Atendimento prestado pelo SUS, colher a assinatura do paciente, ou de
seus representantes legais, na segunda via do documento, que deverá
ser arquivado no prontuário pelo prazo de 20 (vinte) anos, observando-se
as exceções previstas em Lei.

XIV - Assegurar visita aos pacientes internados de acordo com os horários pré-
estabelecidos pela própria CONTRATADA.

CLAÚSULA SEXTA - DA RESPONSABILIDADE CIVIL DA CONTRATADA

A CONTRATADA é responsável pela indenização de dano causado ao paciente,
ao Município CONTRATANTE, aos órgãos do SUS e à terceiros a eles
vinculados, decorrentes de ação ou omissão voluntária, ou de negligência,
imperícia ou imprudência praticadas por seus empregados, profissionais ou
prepostos, ficando assegurado à CONTRATADA o direito de regresso, sem
exclusão da responsabilidade nos termos da Lei n° 8.078/90 (Código de Defesa
do Consumidor).

§ 1° - A fiscalização ou o acompanhamento da execução deste Contrato pelos
órgãos competentes da CONTRATANTE ou dos órgãos que compõe o SUS não
exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA nos termos da
legislação referente a licitações e contratos administrativos e demais legislações
existentes, e igualmente não constitui solidariedade ou subsidiariedade de
responsabilidade por parte destes em relação ao ato.

CLÁUSULA SÉTIMA - DOS RECURSOS FINANCEIROS

Para cobertura das despesas decorrentes desta contratação serão utilizados
recursos próprios do Município de Planalto, Proveniente da seguinte DOTAÇÃO
ORÇAMENTÁRIA:

Funcional programática
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§ 1° - Nos exercícios futuros, as despesas correrão à conta das dotações
próprias que foram aprovadas e consignadas para os mesmos na Lei
Orçamentária.

§ 2® - Para fazer frente às despesas decorrentes deste Contrato, serão utilizados
os recursos financeiros transferidos pelo Ministério da Saúde/ Fundo Nacional
de Saúde e que totalizam R$ e, além destes, a
Secretaria/Departamento Municipal da Saúde complementará, mensalmente,
até R$ 12.885,80 com recursos próprios consignados no orçamento vigente,
respeitadas as normas Municipais, Estaduais e Federais, com a classificação
orçamentária própria.

CLÁUSULA OITAVA - DO PREÇO

A CONTRATADA receberá, mensalmente, do órgão responsável pelo
pagamento, o FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE, a importância referente aos
serviços contratados, no equivalente a R$ 12.885,80.

§ 1® - O valor será devido independente da efetiva utilização dos serviços
disponibilizados, servindo como contrapartida da CONTRATANTE aos valores
efetivamente pagos à CONTRATADA pelo SUS por decorrência de seu
credenciamento direto com o Ministério da Saúde.

§ 2® - Os pagamentos deverão ser realizados até o dia 10 (dez) de cada mês,
mediante a contrapartida emissão prévia de nota fiscal respectiva pela
CONTRATADA.

§ 3® - Os valores estipulados nesta Cláusula serão anualmente, inclusive no caso
de prorrogação do prazo de vigência do presente contrato, com base na variação
inflacionária ocorrida no período de 12 meses pretéritos a concessão do reajuste,
mensurada pelo índice Nacional de Preços ao Consumidor - INPC, ou por
eventual índice que venha a substituir este.

CLÁUSULA NONA - DA APRESENTAÇÃO DAS CONTAS E DAS
CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

0 preço estipulado neste Contrato será pago da seguinte forma:

1 - O CONTRATADO apresentará, mensalmente à Secretaria Municipal de Saúde
do CONTRATANTE, as faturas e os documentos referentes aos serviços
contratados efetivamente prestados e demais pertinentes quanto a natureza do
contrato administrativo (certidões, etc...), obedecendo, para tanto, os
procedimentos legais e o prazo de até 25® dia do mês subseqüente ao dos
serviços prestados;



II - A Secretaria Municipal de Saúde revisará as faturas e documentos recebidos
da CONTRATADA, para depois encaminhá-los ao órgão Municipal responsável
pelo pagamento, observando, para tanto, as diretrizes e normas emanadas pelo
próprio Ministério da Saúde e pela Secretaria de Estado da Saúde, nos termos
das respectivas competências e atribuições legais;

III - os relatórios/laudos referentes à internação serão obrigatoriamente vistados
pelos órgãos competentes do SUS;

IV - na hipótese da CONTRATANTE não proceder a entrega dos documentos de
Autorização de Internação (AIH) até o dia da saída do paciente, o prazo será
contado a partir da data do recebimento pela CONTRATADA, dos citados
documentos, do qual se dará recibo; assinado ou rubricado, com aposição do
respectivo carimbo;

V - as contas rejeitadas (glosadas) pela conferência técnica e administrativa,
serão devolvidas à CONTRATADA para as correções cabíveis, devendo ser
reapresentadas no prazo estabelecido pelo CONTRATANTE, sob pena de
renúncia tática do direito de cobrança. O documento reapresentado será
acompanhado do correspondente documento original, devidamente inutilizado
por meio de carimbo, quando cabível;

VI - ocorrendo erro, falha ou falta de processamento das contas, por culpa do
CONTRATANTE este garantirá à CONTRATADA o pagamento no prazo
avençado neste Contrato, pelos valores do mês imediatamente anterior,
adimplido-se as eventuais diferenças que houverem, no pagamento seguinte,
ficando porém o CONTRATANTE exonerado do pagamento de multa e sanções
financeiras;

VII - As contas rejeitadas quando ao mérito, serão objeto de análise pelos órgãos
de avaliação e controle do CONTRATANTE.

CLÁUSULA DÉCIMA - DA OBRIGAÇÃO DE PAGAR

O CONTRANTANTE fica obrigado no pagamento do valor pactuado
independente de qualquer disponibilização de recurso pela esfera Federal ou
Estadual.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO CONTROLE, AVALIAÇÃO, VISTORIA
E FISCALIZAÇÃO

A execução do presente Contrato será avaliada pelos órgãos competentes do
SUS, pelo Conselho Municipal de Saúde e por demais órgãos legitimados para
tanto, mediante procedimentos de supervisão indireta ou direta, os quais
observarão o cumprimento das cláusulas e condições estabelecidas neste
contrato, e de quaisquer outros dados necessários ao controle e avaliação dos
serviços prestados.



§ 1 ® - Quando entender necessário, o CONTRATANTE através de seus órgãos
competentes e/ou Conselho Municipal de Saúde vistoriará as instalações da
CONTRATADA para verificar se persistem as mesmas condições técnicas e
operacionais da CONTRATADA, comprovadas e obrigadas por ocasião da
assinatura deste contrato.

§ 2°- Qualquer alteração ou modificação que importe em diminuição da
capacidade operativa da CONTRATADA poderá ensejar a rescisão deste
contrato, com a aplicação das penas devidas, ou a revisão das condições ora
estipuladas, caso consensual e admissível ao interesse do CONTRATANTE.

§ 3° - A fiscalização exercida pelo CONTRATANTE, através de seus órgãos
competentes e/ou Conselho Municipal de Saúde sobre serviços ora contratados
não eximirá a CONTRATADA da sua plena responsabilidade perante o
MINISTÉRIO DA SAÚDE / SECRETARIA ESTADUAL DE SAÚDE ou para com
os pacientes e terceiros, decorrente de culpa ou dolo na execução do contrato.

§ 4°- A CONTRATADA facilitará, ao CONTRATANTE, através de seus órgãos
competentes e/ou Conselho Municipal de Saúde o acompanhamento e a
fiscalização permanente dos serviços e prestará todos esclarecimentos que lhe
forem solicitados.

§ 5° - Complementarmente a fiscalização do CONTRATANTE, a Contratada
admite e se submete a avaliação periódica a ser realizada pelo órgão colegiado
constituído para esta finalidade específica, e com composição pelos
representantes do Consórcio Regional de Secretários Municipais de Saúde
(CRESEMS), da 8® Regional de Saúde do Estado do Paraná, da Secretaria
Municipal de Saúde de Francisco Beltrão e da própria CONTRATADA, cujo o o
reconhecimento e legitimação dar-se-á por ato emanado do Município de
Francisco Beltrão, no exercício de sua competência de gestão plena.

§ 6® - As avaliações rotineiras estatuídas no Parágrafo 5® desta Cláusula,
necessariamente parametrizaram medidas didáticas para a CONTRATADA na
execução dos serviços e eventualmente poderão ensejar a aplicação de
penalidades pelo órgão colegiado supra referido ou pelo CONTRATANTE, com
indicação daquele órgão referido, na forma prevista neste Contrato ou outras
que se oportunizarem convenientes e legítimas, podendo inclusive culminar a
rescisão do Contratato, como cominação das sanções pertinentes.

§ 7® - A CONTRATADA assume o franqueamento irrestrito de acesso as suas
dependências e aos seus procedimentos ao representante da Consórcio
Regional de Especialidades (CRE), identificado para a desempenho da função
de Gestor de Qualidade de Convênios/Contratos, respeitadas as devidas
legalidades quanto a ética médica (prontuários) e sigilos empresariais.

§ 8® - A CONTRATADA fica obrigada a dispor em suas dependências de
informativos sobre o direito dos pacientes em relação aos seus atendimentos,
bem como indicativos sobre o acesso à OUVIDORIA a ser realizada pelo
Consórcio Regional de Especialidades (CRE), para eventuais reclamações e
denúncias em relação a execução dos serviços ora contratados



§ 9° - Em qualquer hipótese é assegurado à CONTRATADA amplo direito de
defesa, nos termos das normas gerais da Lei Federal de Licitações e Contratos
administrativos e o direito à interposiçâo de recursos.

§ 10" - A CONTRATADA se obriga a apresentar ao CONTRATANTE prova de
regularidade para com as Fazendas Federal, Estadual e Municipal e relativa a
seguridade social e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, demonstrando
situação regular no cumprimento dos encargos instituídos por lei, periodicamente
de forma a mantê-los atualizados, sob pena do CONTRATANTE suspender os
pagamentos até a apresentação dos documentos exigidos.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS PENALIDADES

A inobservância, pela CONTRATADA de cláusula ou obrigação constante deste
Contrato ou de dever originados de norma legal ou regulamentar pertinente,
autorizará ao CONTRATANTE, garantida a prévia defesa, a aplicar, em cada
caso, as sanções previstas nos artigos 81,86, 87 e 88 da Lei Federal n.o
8.666/93, e suas alterações, combinado com o disposto no parágrafo segundo
do artigo T da Portaria do MINISTÉRIO DA SAÚDE n.o 1286/93 ou seja:

a) advertência;
b) multa;
c) suspensão temporária das internações e/ou atendimentos
ambulatoriais;

d) suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de
contratar ou conveniar com a Administração por prazo não superior a 2
(dois) anos;
e) declaração de inidoneidade para licitar, contratar ou conveniar com
a Administração, enquanto perdurarem os motivos da punição, ou até que
seja promovida a reabilitação, perante a própria autoridade que aplicou a
penalidade, que será concedida desde que ressarcida a Administração
dos prejuízos resultantes após decorrido o prazo da sanção mencionada
no item "c" desta cláusula.

§ 1° - A imposição das penalidades previstas nesta Cláusula dependerá da
gravidade do fato que as motivar, considerada sua avaliação pelo órgão
colegiado indicado na Cláusula 11® ou diretamente pelo CONTRATANTE, na
situação e circunstâncias objetivas em que ele ocorreu e dela será notificada a
CONTRATADA.

§ 2° - As sanções previstas nas alíneas a, c, d e e desta cláusula poderão ser
aplicadas juntamente com a alínea b.

§ 3°- Da aplicação das penalidades à CONTRATADA terá o prazo de 05 (cinco)
dias para interpor recurso dirigido ao Secretário Municipal de Saúde.

§ 4" - A suspensão temporária das internações e/ou atendimento médico-
ambulatorial será determinada até que a CONTRATADA corrija a omissão ou a



irregularidade específica, no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, sob pena de
rescisão do contrato e interposição das sanções pertinentes .

§ 5° - O valor da multa que vier a ser aplicada, que inclusive poderá ser diária
enquanto perdurar a irregularidade apontada, será comunicado à
CONTRATADA e o respectivo montante será descontado dos pagamentos
devidos pelo CONTRATANTE para a CONTRATADA.

§ 6° - A imposição de qualquer das sanções estipuladas, nesta cláusula, não
ilidirá o direito do CONTRATANTE pleitear a indenização integral dos prejuízos
que o fato gerador da penalidade acarretar para os órgãos gestores do SUS,
seus usuários e terceiros, independentemente das responsabilidades criminal,
e/ou ética do autor do fato.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA RESCISÃO

A oportuna rescisão deste contrato obedecerá às disposições contidas nos
artigos 77 a 80 II da Lei Federal n.o 8.666/93, com as alterações introduzidas
pela Lei Federal n.® 8.883/94.

§ 1 ° - A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE, em caso de
rescisão administrativa prevista no parágrafo primeiro do artigo 79 da Lei Federal
n.° 8.666/93, alterada pela Lei Federal n.o 8.883/94.

§ 2° - Em caso de rescisão, se a interrupção das atividades em andamento puder
causar prejuízo à população, será observado o prazo de 60 (sessenta) dias para
ocorrer a rescisão. Se, neste prazo, a CONTRATADA negligenciar a prestação
dos serviços ora contratados a multa poderá ser duplicada.

§ 3®- Poderá, a CONTRATADA, rescindir o presente Contrato no caso de
descumprimento, pelo CONTRATANTE, de suas obrigações aqui previstas, em
especial, no caso de atraso superior a 60 (sessenta) dias dos pagamentos
devidos.

a) Caberá à CONTRATADA notificar o CONTRATANTE, formalizando a
rescisão e motivando-a devidamente, informando do fim da prestação dos
serviços contratados no prazo de 60 (sessenta) dias a partir do
recebimento da notificação.

§ 4° - Em caso de rescisão do presente contrato por parte do CONTRATANTE
não caberá à CONTRATADA direito a qualquer indenização.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DOS RECURSOS PROCESSUAIS

Dos atos de aplicação de penalidade prevista neste contrato, ou de sua rescisão,
praticados pela CONTRATANTE, caberá recurso no prazo de 5 (cinco) dias
úteis, a contar da intimação do ato.



§ 1° - Da decisão do CONTRATANTE que rescindir o presente contrato cabe,
inicialmente, pedido de reconsideração, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar
da intimação do ato.

§ 2° - Sobre o pedido de reconsideração, formulado nos termos do § 1°, o
CONTRATANTE deverá manifestar-se no prazo de 15 ( quinze) dias e poderá,
ao recebê-lo, atribuir-lhe eficácia suspensiva, desde que o faça motivadamente
diante de razões de interesse público.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA VIGÊNCIA E DA PRORROGAÇÃO

O prazo de vigência do presente Contrato será de 24 (vinte e quatro) meses,
tendo por termo inicial a data de sua assinatura, podendo ser prorrogado até o
limite previsto na legislação vigente, por interesse mútuo manifestado com no
mínimo 60 dias de antecedência do término.

Parágrafo Único - A prorrogação do presente contrato fica condicionada à
aprovação das dotações próprias, consignadas no orçamento dos exercícios
correspondentes.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DAS ALTERAÇÕES

Qualquer alteração do presente Contrato será objeto de Termo Aditivo, na forma
da legislação referente a licitação e contra os administrativos.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA PUBLICAÇÃO E DIVULGAÇÃO

O presente Contrato será publicado, por extrato, na imprensa local, no prazo
máximo de 40 (quarenta) dias, contados da data da publicação da autorização
legislativa e enviado cópia ao Conselho Municipal de Saúde.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DO FORO

As partes elegem o Foro da Comarca de Capanema com exclusão de qualquer
outro, por mais privilegiado que se apresente, para dirimir questões que oriundas
do presente Contrato não puderem ser resolvidas pelas partes e pelo Conselho
Municipal de Saúde.

E por estarem as partes justas e CONTRATADAS, firmam o presente contrato
em 04 (quatro) vias de igual teor e forma para um único efeito, na presença de
02 (duas) testemunhas, abaixo assinadas.

Planalto. Pr., 25 de junho de 2015.



município de planalto sociedade hospitalar são
Contratante FRANCISCO DE ASSIS LTDA

Contratada

Testemunhas:
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RESUL1AD0 DE INEXIGIBILIOADE

INEXIGIBtUDADE N" 003/201S

tnstilutdopee Resolução 001 de 04 de Oututn de 2011

O município de planalto/fundo municipal de saúde de planalto, na foima
do art 25. (fá Lei 8 666/93. e suas alterações poslerioies. optou pela ínexigiblíKJade de
licitaçáo a despesa abaixo especrflcada.
OBJETO Contratação de prestação de serviços esped«itzados liospK^res visando
a cooperação mútua entre as partes contratantes, com o estat>electmenlo de um
PROGRAMA DE PARCERIA NAASSiSTÉNCIA À SAÚDE, no âmbúo do Sistema único
de Saúde do Município de Planalto
EMPRESA Sociedade Hospitatai Belironense Lida
VALOR TOTAL. R$51 931,08 (cint^ienta e um mil, novecentos e trinta e um reais e oito
centavos).
PRAZO DE NdGÊNClA: 24 (vinte e quatro) meses, tendo por termo Iniciai a data de
assinatura do contrato.

DATA 25 dejuntio de 2015
MARLON FERNANDO KUHN

Prefeito Municipal

PRANCHITA

PREFeiTURA

LEI N* 1106/201S

SÚMULA. ApiDva o Plano f^nlclpai de Educação do Mimicípto de Prancblta para o
c  node 2015/2024.

/WdvIARA MUNICIPAL DE PRANCHITA, ESTADO DO PARANÁ, APROVOU. E EU
PREFEITO MUNICÍP-U, SANCIONO ASEGUINTE

LEI
Alt 1« É aprovado o Plano Muncipai de Educação - com vigência por 10 (dez)
anos a contar da publicação desia Lei. na forma do Anexo, com vistas ao cumprimento do
disposto no Art 6° da Lei rF 13 005. de25deiunnode 2014
An 2' São diretrizes do PME

i-Erradicaçáo do analíãbettsmo,
Ii-Universâlização do atendimento escolar, naquilo que é responsabilidade legal do
municipio;
Ill-Superaçáodas desigualdades educacionais, com ênfóse na promoção da cidadania e
na erradicação de todas as formas de discriminação;
iV~Melborla na qualidade da educação municipal; *
v-Formaçâo para o trabalho e para a cidadania, com ênfose nos valores morais e éticos
em que se fundamenta a sociedade:
Vi-Promoção do principio da gestão cfomocráiica da educação pt^iica:
VIL-Promo^o humanistica, cientíhca. cultural e lecnoiógtca do municipio.
viii-Esíabeiecimenio oe meta de apucaçáo de recursos púbilcce em educação. <^e
assegiffe atendimento às necessidades de expansão, com padrão de qualidade e
equidade.

ix-vâorizaçáodos proflssionaís que atuam na educação municipal.
X-Promoçãú dos pnncipios do ̂ peito aos diieitos humanos, á diversidade e á
susteniabilidade socloambiental,

Xi-fortalecimento da educação do campo
Xii-Garantia do atendimento das necessidades especificas da educação ^lecial,
assegurando o sistema educacional inclusivo;
Xiii-Fortalecimento de políticas ecfocacionalsaiiicuíadas com as demais políticas sociais,
c  vs e de saúde, promovidas pelo município.

As metas previstas no Anexo desta Lei serão cumpridas no prazo de vigência deste
PME^desdeque não haja prazo inferto' dehnido par3 metas e estratégias especificas
Ari 4® As metas previstas no Anexo desta Lei deverão ter como referência a Pesquisa
Naclonai por Amostragem de Domiciíios - PNAO, o censo demográfico e os censos
nacionais da educação básica mais dualizado, disponíveis na data de publicação desta
Lei,

Art. 5°. Aexecução do PME e o cumprimento de suas metasseráo objeto de monitoramento
contínuo e de avaitaçOes peiiódicas, realizados pelas seguintes instâncias:
I-Secretarta Municipal da Educação:
II-Comissão de Educação da Câmara doe Vereadores:
lil-Conselho Municipat de Educação- CME;
§ 1®. Compele às instâncias referidas no capuL
I-Divuigar os resultados do nrenitoiamenio e das avafóçOes no sHio da prefoituia
municip^y,
Ii-Anal6ar e propor políticas públicas para assegurar a tmptementaçâo das estratégias e
o cumprimento das metas.

Iti-Anaiisar e j^opor a revisão do percentual de mvesthnenio público municfoai em
educação
§ 2® A cada2 (dois) anos. ao longo do período de vigência do PME. a Secretaria Mixiicipai
de Educação, publicará análises para aferir a evolução no otfnpnmento das metas
estai>âecícias no anexo desta lei, com Informações organizadas, lendo como referência
os estudos e os resunados da Pesquisa Nadonai por Amostra de Domicílios - PNAO e
demais dadce disponíveis, sem prejuízo de outras fontes e informações reiev^tes.
§ 3® A meta progressiva do Investimerêo público federal em erfocação, prevteta na m^a
20 do anexo da Lei Federal 13 0(^014, será avâíada no quarto ano de vigência do
PNE. e poderá resuiar em iteração das estratégias do município, em função de seus
resultados

§ 4® Os recursos decorrentes da aplicação desta lei correrão a conta das verbas
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orçamentárias própnas. suplementadas de outros recursos captados no decorrer da
execução do PME e dos repasses do Estado do Paraná e da União, em especial a parcela
da participação no resultado ou da compensação financeira pela exploração de petrdieo e
de gás naforal. na forma de lei especifica, com a fin^dade de assegurar o cumprimento
da prevista no Inciso VI do 3S\. 214 da Conslltuiçáo Federal
Art 6® A Câmara Municipal deverá acompanhar a execução do Plano objetivando sua
Implementação e oferecendo o suporte legal necessárra ã sua completa execução
Art 7® O n%nicíplo deverá promover a realização de pelo menos 2 (duas) cor^erèncias
muntcipasde educação até o firai do decênio, articuladas e cocudenadas pelo Conselho
Municipal de Educaçào, no âmbito da Secretaria Municipal da Educação
§ 1® O Conselho Municipai de Educação, além oe suas atribuições resultantes da Lei n®
890/2010. também terá as segjintes responsabilidades
t-Acomparhar a execução do PI^E e o cun^irlmento de suas metas:
ii-Promover a arUcuiação da Conferência Municipâ de Educação com as conferências
regionais, estaduais e nacionais que as sucederam
§ 2®: As conferências municipais de educação realizar-se-ão com Intervalo de até 4
(quatro) anos entre elas. com o objetivo de avaliar a execução do PME e de substdar a
elaboração do plano municipal de educação para o decênio subsequente.
Art 8® O município atuará em regime de colaboração com os demais enies federados,
conforme o estabelecido no AiX. 211 da CF/66, visando o alcance das metas e à

implementação das estraté^as. objeto desie Piano
§ 1® C^rá a pieíeliura muncipai a adoçao das medfoas governamentas necessárias
ao alcance das metas previstas neste PME
§ 2® As estratégias definidas no anexo desta lei não elidem a adoção de medidas
adicionais em âmbito local ou de instrumentos jurídicos que fomiallzem a cooperação
entre os entes federados, podendo ser complementadas por mecanismos nacionais e
locais de coordenação e colaboração recíproca.
§ 3®: O rtxjnidpio aderirá ao regime de colaboração específico, previsto no art. T da Lei
Federal 13005/2014, pata a implementação de modalidades de educação escola- que
necessitem considerar territórios ftnico-educacionals e a utilização de estratégias que
levem em conta as Identidades e espectflcldades sociocutturais e tlnguisticas de cada
comunidade envolvida, assegurada a consulta prévia e infonnada a essa comuiidade
Art 9®. Oplanopíunaiual-PPA, a lei de diretrizes orçamentánas-LOOe a lei orçamentária
anual- LOAdo município, deverão ser formulados de maneira a assegurar a ccnsignação
de dotações orçamentárias compatíves com as direinzes. metas e estraiéçpas deste
PME, a fim de viabilizar sua plena execução
Parágrafo Único. O PAR - Plano de Ações /Vticuladas do município, devera ser
reelaborado observando o que dispõe o PME para o conjunto da educação municipal.
Ari. 10: A Secretaria Municipal da Et&cação. bem como as escolas que conpõem a
Rede Municipal de Educação - RME. deverão toma- como critério no seu pian^amento
administrativo e pedagógico, e para revisãodas políticas públicas de educação municipais
as avaliações que serão produzidas peto Sistema Nacional de Educação deAvafiação da
Educação Básica, conforme previsto no Art. 10 da Lei Federal 13.00052014
Parágrafo Único: A Secretaria fãurvcipal de Educação implantará política municipal
de aferição da qualidade da educação btanuaimente Esta avaliação incidirá sobre os
seguintes elementos avaiiaçáo tfo lendimento dos alunos, da prática educacional
dos dCHrentes e da formaçáo continuada dos docentes, cujos resultados deverão ser
divulgados no sítio da preleitua
Alt. 11: Esta Lei entra em v^or m data de sua publicado, iniciando o prazo de vigência
de dez anos

GABINETE DO PREFEITO MUNCtf^AL OE PRANCHITA. EM 24 DE JUNHO DE 2015.

MARCOS MICHELON

Prefeito Municipal

Í^NASCENÇA

Prefeitura

AVISO DE EDITAL

PREGÃO PRESENCIAL N® 034/2019- PMR

MODALIDADE: Pregão Presencial do apo menor preço
OBJETO Contratação de empresa jornalística para execução de serviços de publicidade
Institucional, em Jornal escrito, com no mínimo 05 eiSções semanal, de comprovada
circulação regional e no município, para divulgação de anúncios, campanhas instttuclonafs
ou ouúas matérias de Irteresse público e dlviígação de comunicados oficiais do poder
executivo municipal de renascença, de irseresse da coiâlvidade
CREDENCIAMENTO E ENTREGA DOS ENVELOPES: das 08:30 ás 09 00 do dia 10 de

julho de 2015, no (Departamento de Compras e Licitações, da Prefeitura Municipal de
Renascen^, à Rua GetúUo Vargas, n® 901
ABERTURA DAS PROPOSTAS, das 09 01 do dia 10 de julho de 2015. jiflito a sala de
reuniões da Admlr^stração na Prefeitura Municipal de Renascença-PR
AQUISIÇÃO DO EDITAL O Editai e seus anexos poderão ser adquiridos na Prefeitura
Munlclpa, no endereço Rua Getúlio Várgas, n® 901. Centro. Fone (46) 3550-8300
(Prefeltua) / 3550-6316 (Departamento de Ucliaçóes). Renascença, Estado do Paraná
de 2' a 6® feira, nos horários das 08:30 as 11:30, e das 13.30 as 17O0 horas onde
poderão ser consultados e adquirtoos gratuitamente, e peto sik www renascencapr.gov.
br

INFORMAÇÕES: Informações e esclarecImentQs adicionais, no endereço e teletone
acima citado.

Renascença, 25 de junho de 2015.
LURDES DAa AGNOL STIZ

Pregoeira

O SÜéo AuVttdo eoni
*-P«d(i«ICP-0ai*J AMISOl>-AsMea«lo«aU'jn<lflio*

ao Sudoottode Paranioi saionu A suHn(oeoa»a«tM
iorurraMa, d»(d« qu< «iBS^iki Jtrtvú do i*t

CMtcscJdOSO^ili romoaiAiOtaiarratMo
mekiiia - MMoétrto O» cSõtiã w natolagU

fiara catau/lara «ifsnticiiiKfeds
carimbo do tempo, btiotme o

código ao ladaneada. 2110mS9

http://amsop.dio4ms.com.br PignaU



07 ÀO Trombetã '■
Capzuioma, 26 ,de jimho de 2015

MuniapiodeCapem-PR
SeteÀLidi^

ECRATCDAATA D: REGKTRODE WEÇOS N'lM/2ClS
frtSãoPrejaxiaiN® 027/2015

Datada Assinatura: 25/05/2015.
Csníatíite: Munidpc « Capanars-Fr.
CcRtratâíã: DIEGOWFAaZANAnA-H£.
ObjearREGISTRO DE RttÇK fWlA COMATAÇÃO DE EMPRESA PARA
REALIZAÇÃO DE SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA EM
MÁQUINAS PESADAS, CAMINHÕES, COLETIVOS E VEÍCULOS LEVES
PERTENC0TE5 AO MUNICÍPIO DE CAPANEMA • PR, ALÉM DE SERVIÇOS DE TORNO
HECÂHICOESOLDAS LEVES.

Vajffl-toQl: RS K.SOO,00 («tenta e seis mil e «tocentes reais}.

ündamlr Maria delaraDenardin
■feita Munidpai

Munidpio de Capânenu - PR
Setor de Licii^

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N' 101/2015
IVegào Presencial fl' 027/2(115

lotada Assinatura; 25/06/2015.
ContratarRe: Muni:^iodeCapanema-Pr.
Contratada: INCASUL INDUSTRIA E COMERCIO DE IMPLEMENTOS
AGRÍCOLAS LIDA'HE.
Ob]etd:REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO OE EMPRESA PARA
REALIZAÇÃO DE SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA EM
HÁOULNÁS PESADAS, CAHBiHÕtS. COLETIVOS E VEÍCULOS LfVB
PERTENCENTES AO MUNICÍPIO DE CAPANEMA • PR, ALÉM DE SBÍVIÇOS OE TORNO
MECÃNIOIESOLDAS LEVES.

Valor total: R$ 82.500,00 (oitenta e dois mil e quinhentos reais).

.damr Maria de Iara Denanjm
'eRa Küoichiai

_  MUMCiPIO DE MUN.ALTO
•irü>
'ivíí PtawiJuFranrfwudf Uwii.l.W.t

IHCKtlO V 4iri IIK 19 01 JIMIOIII Wl

t  .*ipi;<iil.i,kitn t'<ir InvaliJ-.'/

«\RH)N hiummk) KII1I.V mLiniu Mi 'Mnp.\t. m;
ni-AN.MIO. UiUii iK> (■ijnj V «•.ji >io> «nbunw Icçi

lÜHSlUtRVMMI II \I1 *1,5 r '• a» t-' «n '■'-A ili t-U
ÍIU'- lawndjínjiiH

(onstnr k ik) i .iuLi vuiicn i>i'ncii.

An 1" • ricjlVncediiij ApvicnUnlipmiW hulnb/. ran pimolos
pnij^uiioni» M vülnr Jc CLS- 2 ijiin inil rii'ri;iiu<i c oiienu l' iM) rcúir i;
nuiíiit» í te' c.niniii.i »i <çiiiiJiir V.MMIK AMAKL! A.M1W3. n*i«kif li
colul» ifc «ttilijiji- Bi; hMIK IXupji»!; Ju miín Jc PiiniiUiiB"
MliV AWn 11 lOToenln («id Uectriu n' ^ttLin n" Í42 Jii?

Aft f • (i (pTdKfiw Occnno cii lu iLtU ik iia
unTiy}iJjsCi:i^i«dwouiia«n;iiia

ü.ABINtlt iX) mi.r'i;nt) MIIN0'W. Uli W.AN.\I.I1), ,1U>
ikajtive du ik jm Uc Onis iwl c i)uiiue

I sVuU\RIJ>>SVlLX\NfK) M<IIX
rMÁiiiDMiMriPvi.

i.Konn.i>üKov.ui.tsKi
PIR.m») M'.WIV1.

Munidpio de Capanemo - PR

ElfTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 102/2015
Pi^» Presencial N® 027/2015

Data da Assinatura: 25/06/2015.
Contratante: Munidpio de Capanema-Pr.
Contratada: [SBRECHTiiSERECHTLTDA,
Oí>)eto:REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA
REALIZAÇÃO DS SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO PREV0LTIVA E CORRETIVA EM
MÁQUINAS PESADAS, CAMINHÕES. CC^iTIVOS E VEÍCULOS IfVB
PERTErCEKTfS AO MUNICÍPIO DE CAPANEMA - PR, AlBL OE SRVIÇOS DE TOM)
MECÂNICO ESOlDAS LEVES.

Valor total: RS 126.000,00 (cento e vinte e seis mil rea'is].

UndâTir Maria de tara Dstamm
Muniápai

.MlMf lMO l)H PLANALTO
l.\PJ

Viiij. 15S.I
I .iii; (UHlíSS-ílWI
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coe^crasio mútua ewre as iiartes contraDriec. com o estíbelecimenic de um
PROGRAMA DE PARCERIA NA ASSISTÊNCIA .À SAÚDE noimbiio <ki Sislema
Único de Saúde do Município dc Planalio.
LAIPRESA: Sociedade Kospnalai Beliconenie Lda
V.aLOR TOTAL'. Ri 5 i.Od l,oa {ciociueou e us inü. aovtctnto» e ointt e um reais t
etiocemjvM).
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MARLONFERN.ANDÜKUHN
Pieleiui Municipal

Colisão

Duas mulheres ficam
feridas em acidente no

bairro industriai

Marmcleiro - Na manhã
desta quarta-feira (24) por
volta de o8h30 foi regis
trado um acidente no bair
ro Industrial em Marmele-
iro, saída para Renascença
envolvendo um caminhão
Mercedes-Benz de Mar
mcleiro conduzido por
Paulo da Rocha e uma
motocicleta Honda
CG/150, placa de Marme-
leiro conduzida por Thaís
Alberton Grassmann, 20
anos.

A condutora da motocicle

ta teve ferimentos consi
derados graves e foi socor
rida pelo Corpo de Bombe
iros e pelo Samu. A passa
geira saiu ilesa, mas tam
bém foi socorrida para
übsen'açãü. As duas foram
encaminhadas ao hospital
em Francisco Beltrão.
Após a colisão a motocicle
ta foi parar em baixo de um
veículo Vectra. A Polícia
Militar registrou a ocor
rência.
(Fotos: Diário da
Iriformação)
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CAiXA
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL

Certificado de Regularidade do FGTS - CRF

Inscrição: 778i25i9/oooi-07
Razão Social: sociedade hospitalar beltronense ltda

Nome Fantasia:HOSPITAL sao Francisco

Endereço: RUa porto alegre 99 / centro / Francisco beltrão /
PR / 85601-480

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere
o Art. 7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta
data, a empresa acima identificada encontra-se em situação
reguiar perante o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço -
FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos
devidos, decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade: 29/06/2015 a 28/07/2015

Certificação Número: 2015062902014340735769

Informação obtida em 06/07/2015, às 10:32:35.

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei está
condicionada à verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br

https://www.sifge.caixa.gov.br/Empresa/Crf/Crf/FgeCFSImprimirPapel.asp7VARPes... 06/07/2015
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MINISTÉRIO DA FAZENDA

Secretaria da Receita Federal do Brasil

Procuradorla-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS
FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO

Nome: SOCIEDADE HOSPITALAR BELTRONENSE LTDA

CNPJ: 77.812.519/0001-07

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que:

1. constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB), com a

exigibilidade suspensa, nos termos do art. 151 da Lei n° 5.172, de 25 de outubro de 1966 -
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua

desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal; e

2. não constam inscrições em Dívida Ativa da União na Procuradorla-Gerai da Fazenda Nacional
(PGFN).

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN. este documento tem os mesmos efeitos da certidão
negativa.

Esta certidão, emitida em nome da matriz e válida para todas as suas filiais, refere-se
exclusivamente à situação do sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as
contribuições sociais previstas nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n- 8.212, de
24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos
endereços <http://www.receita.fazenda.gov.br> ou <http://www.pgfn.fazenda.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n- 1.751, de 02/10/2014.
Emitida às 14:22:06 do dia 15/06/2015 <hora e data de Brasília>.
Válida até 12/12/2015.

Código de controle da certidão: 54F0.C817.DD4B.CC49
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

http://www.receita.fazenda.gov.br/Aplicacoes/ATSPO/Certidao/CNDConjuntaSegVia... 06/07/2015


